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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2024 
1. DO OBJETO 

 
  

1.1 -  O objeto da presente licitação é FORMAÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA JURÍDICA PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAL DIDÁTICO-PEDAGÓGICO, 
COMPREENDENDO CONJUNTOS ESCOLARES E ARMÁRIOS; LIVROS DIDÁTICOS DESTINADOS AOS 
ALUNOS DE EDUCAÇÃO INFANTIL E ENSINO FUNDAMENTAL; LIVROS PARADIDÁTICOS; BRINQUEDOS 
E JOGOS PEDAGÓGICOS, CONFORME NECESSIDADE DO MUNICÍPIO E DE ACORDO COM AS 
ESPECIFICAÇÕES DESTE EDITAL; 

1.2  -  A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao 
licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse; 

 

 
2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

 
2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são 

as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

 
3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 
3.1.1.Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com 

o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no BNC – BOLSA 

NACIONAL DE COMPRAS. 

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 

órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

3.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos 

limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

3.6. Não poderão disputar esta licitação: 

3.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

EDITAL 
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ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 

voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou 

fornecimento de bens a ela necessários; 

3.6.4. pessoa física ou jurídica  que se  encontre, ao tempo da licitação,  impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 

que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 

que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau; 

3.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 

por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação 

de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.6.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.6.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do 

cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 

9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.7. O impedimento de que trata o item 3.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição 

a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 

inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado 

o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a 

que se referem os itens 3.6.2 e 3.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento 

da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão 

exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.10. O disposto nos itens 3.6.2 e 3.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 

como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 

internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar 

pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que 

seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

3.12. A vedação de que trata o item 3.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 

na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 
4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 
4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 

lances e de julgamento. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 

preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a 

data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 

encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os 

documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o 

disposto nos itens 8.7 e 8.16.1 deste Edital. 

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

 
4.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que 

a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que 

cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

 
4.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 

do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir 

do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos 

§§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

4.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

4.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não 

ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo 

que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante às sanções previstas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 

pública e da fase de envio de lances. 

4.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 

final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e 

obedecerá às seguintes regras: 

4.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance 

que cobrir a melhor oferta; e 

4.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, 

caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá 

ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 

critério de julgamento por menor preço; e 

4.12.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 

quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

4.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 

4.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora 

da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 

controle externo e interno. 

4.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 

desconexão. 

4.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 

possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 
5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 
5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

5.1.1. Valor unitário e total do item; 

5.1.2. Marca; 

5.1.3. Fabricante; 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.2.1 – O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 
contratação. 
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5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 

execução do objeto. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 

últimos doze meses. 

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do 

regime de tributação pelo Simples Nacional. 

5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

5.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 

de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

5.8.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação 

do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9. 

5.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 

pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo 

legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 

necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 

condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos 

prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução 

do contrato. 

 
6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 

 
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for 

o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 

no registro. 

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 

último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá 

ser de 0,01 (um centavo). 

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

6.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será 

de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 

período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances 

conforme a ordem final de classificação. 

6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe 

de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais 

colocações. 

6.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários. 

6.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após 

esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 

transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 

automaticamente encerrada a recepção de lances. 

6.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para 

que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por 

cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o 

qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o 

seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

6.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 

autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de 

três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 

encerramento deste prazo. 

6.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 
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divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, 

poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor 

preço e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais 

prorrogações; 

6.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.13, 

poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as 

empatadas, oferecer novos lances sucessivos. 

6.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

6.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será 

de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 

período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances 

conforme a ordem final de classificação. 

6.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe 

de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais 

colocações. 

6.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários. 

6.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 

os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 

6.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

6.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas 

da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação. 

6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à 

Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 

valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
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6.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou 

melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 

colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 

comunicação automática para tanto. 

6.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 

não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 

(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 

estabelecido no subitem anterior. 

6.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 

de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, 

será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 

apresentar melhor oferta. 

6.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 

da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

6.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 

nova proposta em ato contínuo à classificação; 

6.21.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 

cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

6.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 

mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

6.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle. 

6.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 

serviços produzidos ou prestados por: 

6.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do 

órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no 

caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do 

Estado em que este se localize; 

6.21.2.2. empresas brasileiras; 

6.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País; 

6.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 

12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

6.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, 

o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#%3A~%3Atext%3DLEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.%26text%3DInstitui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre%2CPNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#%3A~%3Atext%3DLEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.%26text%3DInstitui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre%2CPNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias
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6.22.1. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou 

de acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 

6.22.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 

máximo definido pela Administração. 

6.22.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

6.22.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos 

do processo licitatório. 

6.22.5. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) 

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

6.22.6. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 
7. DA FASE DE JULGAMENTO 

 
7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado 

em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 

da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.6 do edital, especialmente quanto à 

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 

consulta aos seguintes cadastros: 

7.1.1. SICAF; 

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 

o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

7.3.1.A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

7.3.2.O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

7.3.3.Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

7.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de 

participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#%3A~%3Atext%3D%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-%2CArt.%2Cn%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009)
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
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7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade 

com os itens 4.6 deste edital. 

7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em 

seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 

2022. 

7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

7.7.1.contiver vícios insanáveis; 

7.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

7.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para 

a contratação; 

7.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 

7.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 30% (trinta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.8.1.A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência 

do pregoeiro, que comprove: 

7.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.8.1.3. a planilha contendo a apresentação dos custos e as comprovações através 

de notas fiscais ou contratos/atas de registro de preço com entes públicos 

(que estejam no intervalo máximo de 360 dias anteriores a abertura do 

certame), em que, na diligencia descriminem os itens, conforme termo de 

referência, correspondendo ao preço unitário do lance final e as suas 

respectivas marcas ofertadas no ato do cadastramento da proposta. 

7.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 

inexequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: se for o caso; 

7.9.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, 

semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do 

valor global estimado; 

7.9.2. A caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado e pela 

superação de custo unitário; 

7.9.3. Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% 

(setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente do 

regime de execução. 

7.9.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta 

e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este 

último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a 

Lei. 

7.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 

comprove a exequibilidade da proposta. 

7.11. Caso o custo global/unitário estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 

respectivos custos, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar 

Planilha por ele elaborada e com documentos anexados que comprovem as suas afirmações, 

com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação 

da proposta. 

7.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 

majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 

contratação; 

7.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 

a substância das propostas; 

7.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 

cabível esse regime. 

7.13. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro 

lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

7.14. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento 

para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo 

os demais licitantes. 

7.15. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

7.16. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita 

pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a 

proposta do licitante será recusada. 

7.17. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro 

analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á 

com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda 

às especificações constantes no Termo de Referência. 

 
8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

 
8.1. Os documentos, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar 

o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

8.2. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão 

exigidos conforme sua natureza jurídica: 

8.3. Habilitação jurídica 

8.3.1 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

8.3.2 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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8.3.3 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto 

ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

8.3.4 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 

se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua 

sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

8.3.5 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

8.3.6 Certidão simplificada e específica expedida pela Junta Comercial do Estado da Sede do 

licitante, comprovando todos os atos da empresa. (inscrição, enquadramento, alteração de 

dados etc.). 

8.4 Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.4.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

8.4.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria- Geral 

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 

União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 

Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.4.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.4.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.4.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e Municipal relativo ao domicílio ou 

sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual se 

houver; 

8.4.6 Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, mediante a 
apresentação da; 

 
8.4.6.1 Certidão Negativa de Débitos Fiscais; 
8.4.6.2 Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa. 

 

8.4.7 Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, mediante a 
apresentação da; 

 
8.4.7.1 Certidão Negativa de Débitos Fiscais; 
8.4.7.2 Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa. 

8.4.8 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

8.5 Qualificação Econômico-Financeira 

8.5.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, 
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de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

8.5.2 9.10.3. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, 

acompanhado do Termo de Abertura e Encerramento da Livro diário, assinado pelo 

representante legal da empresa e por Contabilista legalmente habilitado, devidamente 

registrado na Junta Comercial ou na entidade em que o Balanço foi arquivado, que comprovem 

a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 

provisórios, 

8.5.3 9.10.4. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção 

de índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores 

a 1 (um); 

8.5.4 As empresas criadas no exercício financeiro da contratação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura. 

8.5.5 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica 

ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

8.5.6 Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita 

Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

8.5.7 Caso a empresa interessada apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido 

para fins de habilitação capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo de 10% [dez porcentos] do 

valor total estimado da contratação; 

8.5.8 As empresas criadas no exercício financeiro da contratação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

8.5.9 O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

8.6 Qualificação Técnica 

8.6.1 Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica 

e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por 

meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou 

privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

8.6.2 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial 

do fornecedor. 

8.6.3 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 

dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu 

suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto 

contratado, dentre outros documentos. 

8.7 A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico- 

financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

8.8 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências 

de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em 

tradução livre. 
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8.9 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 

assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação 

serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto 

nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos 

respectivos consulados ou embaixadas. 

8.10 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 

emitido por órgão realizador do certame ou entidade pública federal (sicaf), desde que o registro tenha sido 

feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

8.11 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 

declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei 

nº 14.133/2021). 

8.12 Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

8.13 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas. 

8.14 A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

8.14.1 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, 

§1º, e art. 6º, §4º). 

8.15 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê- los 

atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 

correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 

desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 

8.15.1 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

8.16 A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.16.1 Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão 

enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (duas) horas, prorrogável por 

igual período, contado da solicitação do pregoeiro. 

8.16.2 Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, 

os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de 

habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 

1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 

2022. 

 
8.17 A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em 

relação ao licitante vencedor. 

8.17.1 Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente 

serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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apenas do licitante mais bem classificado. 

8.17.2 Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a 

verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

8.18 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 

de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, 

§4º): 

8.18.1 complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

8.18.2 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

8.19 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, 

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação 

e classificação. 

8.20 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.16.1. 

8.21 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 

proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem 

anterior. 

8.22 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno 

porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na 

licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

8.23 Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 

exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou 

só conhecidos após o julgamento. 

 
9 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
9.1 Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 (cinco) dias 

úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo 

prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do 

licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

9.2.1 a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

9.2.2 a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 
 

 
9.3 A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital ou equivalente e 

disponibilizada no sistema de registro de preços. 

9.4 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de 

todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição 

do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

9.5 O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado 

durante a vigência da ata de registro de preços. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
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9.6 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

9.7 Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 

primeiro classificado. 

 
10 DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

 
10.1   Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:. 

10.2 dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a 

classificação na licitação; e  

10.3 dos licitantes que mantiverem sua proposta original 

10.4 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 

registrados na ata. 

10.4.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 

certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

10.4.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar 

o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua 

proposta original. 

10.5  A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 

necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

10.5.1  quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital; ou 

10.5.2 quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas 

hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 

10.6 Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário 

concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 

classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma 

prevista no edital, poderá: 

10.6.1  convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 

adjudicatário; ou 

10.6.2  adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 

observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

 
 
 

11 DOS RECURSOS 

 
11.3 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

11.4 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

11.5 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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11.5.1 a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

11.5.2 o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

11.5.3 o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

11.5.4 na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 

2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da 

ata de julgamento. 

11.6 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

11.7 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 

recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

contado do recebimento dos autos. 

11.8 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

11.9 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 

úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.10 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.11 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11.12 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no site  

eletrônico https://bnc.org.br/ 

 
12 DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 
12.3 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

12.3.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

12.3.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 

em especial quando: 

12.3.2.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

12.3.2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

12.3.2.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

12.3.2.4 deixar de apresentar amostra; 
 
 

12.3.2.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

12.3.3 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.3.3.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

12.3.4 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação 

12.3.5 fraudar a licitação 

12.3.6 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
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quando: 

12.3.6.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

12.3.6.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

12.3.6.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

12.3.7 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

12.3.8 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

12.4 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 

criminal: 

12.4.1 advertência; 

12.4.2 multa; 

12.4.3 impedimento de licitar e contratar e 

12.4.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 

12.5 Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.5.1 a natureza e a gravidade da infração cometida. 

12.5.2 as peculiaridades do caso concreto 

12.5.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

12.5.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública 

12.5.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

12.6 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

12.6.1 Para as infrações previstas nos itens 12.3.1, 12.3.2 e 12.3.3, a multa será de 0,5% a 15% do 

valor do contrato licitado. 

12.6.2 Para as infrações previstas nos itens 12.3.4, 12.3.5, 12.3.6, 12.3.7 e 12.3.8, a multa será de 

15% a 30% do valor do contrato licitado. 

12.7 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

 

12.8 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação. 

12.9 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 12.3.1, 12.3.2 e 12.3.3, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 

prazo máximo de 3 (três) anos. 

12.10 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.3.4, 12.3.5, 12.3.6, 12.3.7 

e 12.3.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.3.1, 12.3.2 e 12.3.3 que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, 

cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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12.11 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 

em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no 

item 12.3.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades 

e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos 

termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

12.12 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar 

e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, 

que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar 

as provas que pretenda produzir. 

12.13 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua 

decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.14 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

12.15 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.16 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral dos danos causados. 

13 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 
13.3 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 

14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do 

certame. 

13.4 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial 

no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

13.5 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos 

seguintes meios: https://bnc.org.br/ 

13.6 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
 

13.6.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

13.7 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 
14 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
14.3 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

14.4 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro. 

14.5 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 

de Brasília - DF. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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14.6 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

14.7 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 

isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

14.8 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

14.9 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

14.10 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 

do interesse público. 

14.11 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

14.12 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no endereço eletrônico 

https://bnc.org.br/ e ainda https://www.sanclerlandia.go.gov.br 

14.13 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

14.13.1 ANEXO I - Termo de Referência 

14.13.2 ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato 

14.13.3 ANEXO III – Minuta de Ata de Registro de Preços 
 

Sanclerlândia Go., 11 de julho de 2024 
 
 
 
 

 
ITAMAR LEÃO DO AMARAL 

Prefeito Municipal 

https://bnc.org.br/
http://www.sanclerlandia.go.gov.br/
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ANEXO I - Termo de Referência 
 

 

1.1 - FORMAÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
JURÍDICA PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAL DIDÁTICO-PEDAGÓGICO, COMPREENDENDO CONJUNTOS 
ESCOLARES E ARMÁRIOS; LIVROS DIDÁTICOS DESTINADOS AOS ALUNOS DE EDUCAÇÃO INFANTIL 
E ENSINO FUNDAMENTAL; LIVROS PARADIDÁTICOS; BRINQUEDOS E JOGOS PEDAGÓGICOS, 
CONFORME NECESSIDADE DO MUNICÍPIO E DE ACORDO COM AS ESPECIFICAÇÕES DESTE EDITAL 

1.2 Os bens são classificados como comuns uma vez que os padrões de desempenho e qualidade 
podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado. 

 
1.3 O presente termo de referência tem como base legal a Lei n. 14.133/2021. 

 

 

2.1. Aquisição necessária para o desenvolvimento das atividades da Secretaria Municipal de 
Educação do Município de Sanclerlândia, que tem buscado assegurar o acesso e a permanência 
com sucesso de seus estudantes na escola. 
 
2.2 A escola e todo seu aparato didático-pedagógico, dentre os quais se destaca o livro didático, 
deve oferecer possibilidades que fomentem uma construção realista e significativa da realidade, pois 
como afirma Paulo Freire (1996), os educandos devem se transformar em reais sujeitos da 
construção e reconstrução do saber ensinado. O livro, a escola e o professor podem contribuir para 
essa escrita autoral. 

 
2.3 A contratação pretendida consiste na referência do estudo técnico preliminar que caracteriza 
o interesse público para o fornecimento, a fim de evidenciar a solução a ser atendida de modo a 

permitir a avaliação econômica da contratação, definido no art. 18, §1° da Lei 14.133/2021. 
 

 

3.1 Especificações técnicas e quantidades para aquisição de conjuntos escolares e 
armários; livros didáticos, destinados a  atender aos alunos de Educação Infantil e Ensino 
Fundamental; livros Paradidáticos; Brinquedos e Jogos Pedagógicos. 

 

CONJUNTO ESCOLARES E ARMÁRIOS 

 
ITEM 

 
DESCRIÇÃO 

 
UNID. 

MEDIDA 

 
QTDE. 

 
 
 
 
 
 
 

1 

CONJUNTO ESCOLAR NOMA 
FNDE TAMPO MDF 18MM, 
PORTA LIVRO 
POLIPROPILENO, FERRO 
CADEIRA PAREDE 1.50 CM, 
FERRO CARTEIRA PAREDE 
1.20 CM, PINTUA 
ELETROSTÁTICA PÓ, FITA EM 
PVC - CJA-01 - MATERNAL 
(COR LARANJA - IDADE 3 A 5 
ANOS (PRÉ-ESCOLA / 
INFANTIL)) - DIMENSÕES 
CARTEIRA 0,45 CM (L) X 0,60  

 
 
 
 
 
 
 

CJ 

 
 
 
 
 
 
 

1650 

1- DO OBJETO 

2- DOS FUNDAMENTOS DA CONTRATAÇÃO 

3 – ESPECIFICAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
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CM (C) X 0,48 CM (A) - 
DIMENSÕES CADEIRA 0,27 CM 
PÉS X 0,52 CM (A) 

   

 
 
 
 
 
 
 

2 

CONJUNTO ESCOLAR NOMA 
FNDE TAMPO MDF 18MM, 
PORTA LIVRO 
POLIPROPILENO, FERRO 
CADEIRA PAREDE 1.50 CM, 
FERRO CARTEIRA PAREDE 
1.20 CM, PINTURA 
ELETROSTÁTICA PÓ, FITA EM 
PVC - CJA-03 - INFANTIAL 
(COR AMARELA - IDADE 6 A 8 
ANOS (1º AO 3º ANO 
FUNDAMENTAL)) - 
DIMENSÕES CARTEIRAA 0,45 
CM (L) X 0,60 CM (C) X 0,59 CM 
(A) - DIMENSÕES CADEIRA 0,35 
CM PÉS X 0,65 CM (A) 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 

CJ 

 
 
 
 
 
 
 

100 

 
 
 
 

 
3 

CONJUNTO ESCOLAR NOMA 
FNDE TAMPO MDF 18MM, 
PORTA LIVRO 
POLIPROPILENO, FERRO 
CADEIRA PAREDE 1.50 CM, 
FERRO CARTEIRA PAREDE 
1.20 CM, PINTURA 
ELETROSTÁTICA PÓ, FITA EM 
PVC - CJA-04 - INFANTO 
JUVENIL (COR VERMELHA - 
IDADE 9 A 11 ANOS (4º AO 6º 
ANO FUNDAMENTAL)) - 
DIMENSÕES CARTEIRA 0,45 CM 
(L) X 0,60 CM (C) X 0,67 CM 
(A) - DIMENSÕES CADEIRA 0,38 
CM PÉS X 0,73 CM (A) 

 

 

 

 
 
 
 

 
CJ 

 
 
 
 

 
1650 

 
 
 
 
 
 
 

4 

CONJUNTO ESCOLAR NOMA 
FNDE TAMPO MDF 18MM, 
PORTA LIVRO 
POLIPROPILENO, FERRO 
CADEIRA PAREDE 1.50 CM, 
FERRO CARTEIRA PAREDE 
1.20 CM, PINTURA 
ELETROSTÁTICA PÓ, FITA EM 
PVC - CJA-05 - JUVENIL (COR 
VERDE - IDADE 12 A 13 ANOS 
(7º AO 8º ANO 
FUNDAMENTAL)) - 
DIMENSÕES CARTEIRA 0,45 
CM (L) X 0,60 CM (C) X 0,71 CM 
(A) - DIMENSÕES CADEIRA 0,43 
CM PÉS X 0,79 CM (A) 

 
 
 
 

 

 
 
 
 
 
 
 

CJ 

 
 
 
 
 
 
 

900 
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5 

CONJUNTO ESCOLAR NOMA 
FNDE TAMPO MDF 18MM, 
PORTA LIVRO 
POLIPROPILENO, FERRO 
CADEIRA PAREDE 1.50 CM, 
FERRO CARTEIRA PAREDE 
1.20 CM, PINTURA 
ELETROSTÁTICA PÓ, FITA EM 
PVC - CJA-06 - ADULTO (COR 
AZUL - IDADE 14 A 18 ANOS (9º 
ANO FUNDAMENTAL E 1º AO 
3º ANO MÉDIO)) - DIMENSÕES 
CARTEIRA 0,45 CM (L) X 0,60 
CM (C) X 0,74 CM (A) - 
DIMENSÕES CADEIRA 0,45 CM 
PÉS X 0,86 CM (A) 

 
 
 
 
 

 

 
 
 
 
 
 

CJ 

 
 
 
 
 
 

900 

   

 
 
 
 

6 

DESCRIÇÃO ARMARIO 
EXECUTIVO EM AÇO: alt:1,70 x 

larg:0,71 x prof:0,31 
2 prateleiras reguláveis e 1 

prateleira fixa 
Reforço ômega em todas as 

prateleiras 
Cremalheiras internas para 

posicionamento das prateleiras 
nas alturas escolhidas 

Portas com reforços ômega, 
puxador, fechadura e chaves 
É possível solicitar portas nas 

cores: cinza, preta, branca, azul, 
vermelha, verde 

Pés de prolipropileno que evitam 
riscos no piso 

Pintura eletroestática a pó (forte 
contra corrosão) Portas com 

reforços ômega, puxador, 
fechadura e chaves 

É possível solicitar portas nas 
cores: cinza, preta, branca, azul, 

vermelha, verde 
Pés de prolipropileno que evitam 

riscos no piso 
Pintura eletroestática a pó (forte 

contra corrosão) 

  
 
 
 

Un 

 
 
 
 

120 
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LIVROS PEDAGÓGICOS E OUTROS 

 
ITEM 

 
DESCRIÇÃO 

 
EDITORA 

 
QTDE. 

1 BRINCANDO COM AS PALAVRAS - EDUCAÇÃO INFANTIL 1 EDITORA DO BRASIL 90 

2 BRINCANDO COM AS PALAVRAS - EDUCAÇÃO INFANTIL 2 EDITORA DO BRASIL 200 

3 BRINCANDO COM AS PALAVRAS - EDUCAÇÃO INFANTIL 3 EDITORA DO BRASIL 220 

4 BRINCANDO COM AS PALAVRAS 1° ANO EDITORA DO BRASIL 230 

5 BRINCANDO COM AS PALAVRAS 2° ANO EDITORA DO BRASIL 220 

6 BRINCANDO COM AS PALAVRAS 3° ANO EDITORA DO BRASIL 230 

7 BRINCANDO COM AS PALAVRAS 4° ANO EDITORA DO BRASIL 350 

8 BRINCANDO COM AS PALAVRAS 5° ANO EDITORA DO BRASIL 200 

9 BRINCANDO COM CIÊNCIAS 1° ANO EDITORA DO BRASIL 300 

10 BRINCANDO COM CIÊNCIAS 2° ANO EDITORA DO BRASIL 300 

11 BRINCANDO COM CIÊNCIAS 3° ANO EDITORA DO BRASIL 300 

12 BRINCANDO COM CIÊNCIAS 4° ANO EDITORA DO BRASIL 280 

13 BRINCANDO COM CIÊNCIAS 5° ANO EDITORA DO BRASIL 350 

14 BRINCANDO COM HISTÓRIA E GEOGRAFIA 1° ANO EDITORA DO BRASIL 300 

15 BRINCANDO COM HISTÓRIA E GEOGRAFIA 2° ANO EDITORA DO BRASIL 300 

16 BRINCANDO COM HISTÓRIA E GEOGRAFIA 3° ANO° ANO EDITORA DO BRASIL 300 

17 BRINCANDO COM HISTÓRIA E GEOGRAFIA 4° ANO EDITORA DO BRASIL 260 

18 BRINCANDO COM HISTÓRIA E GEOGRAFIA 5° ANO EDITORA DO BRASIL 260 

19 BRINCANDO COM INGLÊS 1° ANO EDITORA DO BRASIL 320 

20 BRINCANDO COM INGLÊS VOL 1 EDITORA DO BRASIL 220 

21 BRINCANDO COM INGLÊS 2° ANO EDITORA DO BRASIL 220 

22 BRINCANDO COM INGLÊS VOL 2 EDITORA DO BRASIL 310 

23 BRINCANDO COM INGLÊS 3° ANO EDITORA DO BRASIL 320 

24 BRINCANDO COM INGLÊS 4° ANO EDITORA DO BRASIL 350 

25 BRINCANDO COM INGLÊS 5° ANO EDITORA DO BRASIL 250 

26 BRINCANDO COM MEU PRIMEIRO LIVRO EDITORA DO BRASIL 150 

27 
BRINCANDO COM NATUREZA E SOCIEDADE - EDUCAÇÃO 
INFANTIL 1 

EDITORA DO BRASIL 130 

28 
BRINCANDO COM NATUREZA E SOCIEDADE - EDUCAÇÃO 
INFANTIL 2 

EDITORA DO BRASIL 150 

29 
BRINCANDO COM NATUREZA E SOCIEDADE - EDUCAÇÃO 
INFANTIL 3 

EDITORA DO BRASIL 320 

30 BRINCANDO COM OS NÚMEROS - EDUCAÇÃO INFANTIL 1 EDITORA DO BRASIL 150 

31 BRINCANDO COM OS NÚMEROS - EDUCAÇÃO INFANTIL 2 EDITORA DO BRASIL 220 

32 BRINCANDO COM OS NÚMEROS - EDUCAÇÃO INFANTIL 3 EDITORA DO BRASIL 320 

33 BRINCANDO COM OS NÚMEROS 1° ANO EDITORA DO BRASIL 320 

34 BRINCANDO COM OS NÚMEROS 2° ANO EDITORA DO BRASIL 300 

35 BRINCANDO COM OS NÚMEROS 3° ANO EDITORA DO BRASIL 320 
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36 BRINCANDO COM OS NÚMEROS 4° ANO EDITORA DO BRASIL 350 

37 BRINCANDO COM OS NÚMEROS 5° ANO EDITORA DO BRASIL 300 

38 FE NA VIDA - 1 ED.INF EDITORA DO BRASIL 260 

39 FE NA VIDA - 1° ANO EDITORA DO BRASIL 320 

40 FE NA VIDA - 2 °ANO EDITORA DO BRASIL 250 

41 FE NA VIDA - 2 ED.INF EDITORA DO BRASIL 350 

42 FE NA VIDA - 3° ANO EDITORA DO BRASIL 350 

43 FE NA VIDA - 4° ANO EDITORA DO BRASIL 380 

44 FE NA VIDA - 5° ANO EDITORA DO BRASIL 250 

45 FE NA VIDA - MATERNAL EDITORA DO BRASIL 150 

46 FE NA VIDA 6° ANO - 2021 EDITORA DO BRASIL 170 

47 FE NA VIDA 7° ANO - 2021 EDITORA DO BRASIL 150 

48 FE NA VIDA 8° ANO - 2021 EDITORA DO BRASIL 150 

49 FE NA VIDA 9° ANO - 2021 EDITORA DO BRASIL 120 

50 
EDUCAÇÃO FINANCEIRA: ENTENDER E PRATICAR 
VOL.UNICO 

EDITORA DO BRASIL 510 

51 EDUCAÇÃO FINANCEIRA: ENTENDER E PRATICAR 1° ANO EDITORA DO BRASIL 300 

52 EDUCAÇÃO FINANCEIRA: ENTENDER E PRATICAR 2° ANO EDITORA DO BRASIL 260 

53 EDUCAÇÃO FINANCEIRA: ENTENDER E PRATICAR 3° ANO EDITORA DO BRASIL 300 

54 EDUCAÇÃO FINANCEIRA: ENTENDER E PRATICAR 4° ANO EDITORA DO BRASIL 340 

55 EDUCAÇÃO FINANCEIRA: ENTENDER E PRATICAR 5° ANO EDITORA DO BRASIL 250 

56 
SOLUÇÃO TIC-TAC SERIADO: EDUCACAO INFANTIL - 
VOLUME 1 

EDITORA DO BRASIL 130 

57 
SOLUÇÃO TIC-TAC SERIADO: EDUCACAO INFANTIL - 
VOLUME 2 

EDITORA DO BRASIL 250 

58 
SOLUÇÃO TIC-TAC SERIADO: EDUCACAO INFANTIL - 
VOLUME 3 

EDITORA DO BRASIL 300 

59 SOLUÇÃO TIC-TAC SERIADO: VOLUME INICIAL EDITORA DO BRASIL 150 

60 APOEMA ARTE - 6º ANO EDITORA DO BRASIL 180 

61 APOEMA ARTE - 7º ANO EDITORA DO BRASIL 140 

62 APOEMA ARTE - 8º ANO EDITORA DO BRASIL 150 

63 APOEMA ARTE - 9º ANO EDITORA DO BRASIL 140 

64 APOEMA CIENCIAS - 6° ANO EDITORA DO BRASIL 160 

65 APOEMA CIENCIAS - 7° ANO EDITORA DO BRASIL 150 

66 APOEMA CIENCIAS - 8° ANO EDITORA DO BRASIL 150 

67 APOEMA CIENCIAS - 9° ANO EDITORA DO BRASIL 140 

68 APOEMA GEOGRAFIA - 6° ANO EDITORA DO BRASIL 180 

69 APOEMA GEOGRAFIA - 7° ANO EDITORA DO BRASIL 150 

70 APOEMA GEOGRAFIA - 8° ANO EDITORA DO BRASIL 150 

71 APOEMA GEOGRAFIA - 9° ANO EDITORA DO BRASIL 120 

72 APOEMA GRAMÁTICA 6° ANO EDITORA DO BRASIL 150 

73 APOEMA GRAMÁTICA 7° ANO EDITORA DO BRASIL 130 

74 APOEMA GRAMÁTICA 8° ANO EDITORA DO BRASIL 150 

75 APOEMA GRAMÁTICA 9° ANO EDITORA DO BRASIL 100 
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76 APOEMA HISTORIA - 6° ANO EDITORA DO BRASIL 160 

77 APOEMA HISTORIA - 7° ANO EDITORA DO BRASIL 130 

78 APOEMA HISTORIA - 8° ANO EDITORA DO BRASIL 150 

79 APOEMA HISTORIA - 9° ANO EDITORA DO BRASIL 130 

80 APOEMA INGLES - 6° ANO EDITORA DO BRASIL 160 

81 APOEMA INGLES - 7° ANO EDITORA DO BRASIL 150 

82 APOEMA INGLES - 8° ANO EDITORA DO BRASIL 180 

83 APOEMA INGLES - 9° ANO EDITORA DO BRASIL 150 

84 APOEMA LEITURA E PRODUÇÃO DE TEXTO 6° ANO EDITORA DO BRASIL 180 

85 APOEMA LEITURA E PRODUÇÃO DE TEXTO 7° ANO EDITORA DO BRASIL 150 

86 APOEMA LEITURA E PRODUÇÃO DE TEXTO 8° ANO EDITORA DO BRASIL 160 

87 APOEMA LEITURA E PRODUÇÃO DE TEXTO 9° ANO EDITORA DO BRASIL 150 

88 APOEMA MATEMATICA - 6° ANO EDITORA DO BRASIL 170 

89 APOEMA MATEMATICA - 7° ANO EDITORA DO BRASIL 150 

90 APOEMA MATEMATICA - 8° ANO EDITORA DO BRASIL 150 

91 APOEMA MATEMATICA - 9° ANO EDITORA DO BRASIL 130 

92 APOEMA PORTUGUES - 6° ANO EDITORA DO BRASIL 180 

93 APOEMA PORTUGUES - 7° ANO EDITORA DO BRASIL 160 

94 APOEMA PORTUGUES - 8° ANO EDITORA DO BRASIL 180 

95 APOEMA PORTUGUES - 9° ANO EDITORA DO BRASIL 160 

96 ASSIM EU APRENDO CALIGRAFIA 1° ANO - ANOS INICIAIS EDITORA DO BRASIL 300 

97 ASSIM EU APRENDO CALIGRAFIA 2° ANO - ANOS INICIAIS EDITORA DO BRASIL 280 

98 ASSIM EU APRENDO CALIGRAFIA 3° ANO - ANOS INICIAIS EDITORA DO BRASIL 300 

99 ASSIM EU APRENDO CALIGRAFIA 4° ANO - ANOS INICIAIS EDITORA DO BRASIL 350 

100 ASSIM EU APRENDO CALIGRAFIA 5° ANO - ANOS INICIAIS EDITORA DO BRASIL 250 

101 ASSIM EU APRENDO GRAMATICA - 1° ANO EDITORA DO BRASIL 300 

102 ASSIM EU APRENDO GRAMATICA - 2° ANO EDITORA DO BRASIL 280 

103 ASSIM EU APRENDO GRAMATICA - 3° ANO EDITORA DO BRASIL 300 

104 ASSIM EU APRENDO GRAMATICA - 4° ANO EDITORA DO BRASIL 350 

105 ASSIM EU APRENDO GRAMATICA - 5° ANO EDITORA DO BRASIL 220 

106 SAEBBRASIL - LÍNGUA PORTUGUESA 2° ANO EDITORA DO BRASIL 240 

107 SAEBBRASIL - LÍNGUA PORTUGUESA 4° ANO EDITORA DO BRASIL 350 

108 SAEBBRASIL - MATEMÁTICA 2° ANO EDITORA DO BRASIL 250 

109 SAEBBRASIL - MATEMÁTICA 4° ANO EDITORA DO BRASIL 350 

110 ALFABETIZA BRASIL LINGUAGEM VI EDITORA DO BRASIL 130 

111 ALFABETIZA BRASIL LINGUAGEM EI 1 EDITORA DO BRASIL 280 

112 ALFABETIZA BRASIL LINGUAGEM EI 2 EDITORA DO BRASIL 300 

113 ALFABETIZA BRASIL LÍNGUA PORTUGUESA 1º ANO EDITORA DO BRASIL 300 

114 ALFABETIZA BRASIL LÍNGUA PORTUGUESA 2º ANO EDITORA DO BRASIL 300 

115 
ALFABETIZA BRASIL LÍNGUA PORTUGUESA: 
RECOMPOSIÇÃO DA APRENDIZAGEM VOL. 1 

EDITORA DO BRASIL 130 
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116 
ALFABETIZA BRASIL LÍNGUA PORTUGUESA: 
RECOMPOSIÇÃO DA APRENDIZAGEM VOL. 2 

EDITORA DO BRASIL 250 

117 
ALFABETIZA BRASIL LÍNGUA PORTUGUESA: 
RECOMPOSIÇÃO DA APRENDIZAGEM VOL. 3 

EDITORA DO BRASIL 300 

118 PIU, PIU! EDITORA DO BRASIL 65 

119 SPLISH, SPLASH! EDITORA DO BRASIL 65 

120 TUC, TUC! EDITORA DO BRASIL 65 

121 TUM, TUM! EDITORA DO BRASIL 65 

122 EU SOU UMA LAGARTIXA! EDITORA DO BRASIL 300 

123 CADA CASA CASA COM CADA UM EDITORA DO BRASIL 300 

124 ENTRE TANTOS EDITORA DO BRASIL 300 

125 COM QUE ROUPA IREI PARA FESTA DO REI? EDITORA DO BRASIL 280 

126 ALEGRE VOVO GUIDA QUE E UM BOCADO DISTRAIDA EDITORA DO BRASIL 280 

127 A BORBOLETA E A MINHOCA EDITORA DO BRASIL 300 

128 AMANDA NO PAÍS DA CONSCIÊNCIA EDITORA DO BRASIL 300 

129 AMANDA NO PAIS DAS VITAMINAS EDITORA DO BRASIL 300 

130 AMANDA NO PAÍS DO BEM ESTAR EDITORA DO BRASIL 350 

131 AMANDA NO PAÍS DO ISOLAMENTO EDITORA DO BRASIL 250 

132 A GRANDE ASSEMBLEIA EDITORA DO BRASIL 350 

133 DE ONDE EU VIM? EDITORA DO BRASIL 350 

134 FREDERICO, FREDERICO... EDITORA DO BRASIL 350 

135 BENTO QUE NÃO SABIA ASSOBIAR EDITORA DO BRASIL 350 

136 COMPREI AQUILO, DEU NISSO... EDITORA DO BRASIL 250 

137 O ENIGMA DA CIDADE PERDIDA; EDITORA DO BRASIL 170 

138 FERIAS DO ORFANATO EDITORA DO BRASIL 170 

139 O ANEL QUE TU ME DESTE; EDITORA DO BRASIL 170 

140 A FERA DOS MARES; EDITORA DO BRASIL 170 

141 JOGO DURO EDITORA DO BRASIL 170 

142 EU NO ESPELHO EDITORA DO BRASIL 170 

143 LAYLA, A MENINA SIRIA EDITORA DO BRASIL 170 

144 A E I O... UAU! EI EDITORA DO BRASIL 130 

145 PICASSO E O MACACO ZEZE EI EDITORA DO BRASIL 300 

146 O PINTINHO ADOTIVO; EI EDITORA DO BRASIL 280 

147 QUANTOS BICHOS? EI EDITORA DO BRASIL 150 

148 SIM NAO EI EDITORA DO BRASIL 300 

149 SINTO O QUE SINTO COM CINCO SENTIDOS EI EDITORA DO BRASIL 130 

150 VARIAS MANEIRAS DE AMAR EI EDITORA DO BRASIL 130 

151 VIDA DURA DE BORRACHA EI EDITORA DO BRASIL 280 
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BRINQUEDOS E JOGOS PEDAGÓGICOS 

 

Item Produto Imagens Unidade Qtde 

 Berçário 
 
 
 

 
1 

 

Kit Pré-plástico - Confeccionado em plástico 
rígido, coloridos que estimulam as atividades 
psicomotoras, imaginação e criatividade das 
crianças. 
Acondicionado em sacola com zíper. Contém 10 
brinquedos. 

 

 

 
 
 

 
Kit 

 
 
 

 
25 

 
 
 

 
2 

Kit Big formas (peças grandes) - Brinquedo 
pedagógico que desenvolve a criatividade, 

habilidades motoras finas e percepção visual. 
Oferece desafios para a construção de formas 

diversas, ampliando as possibilidades de 
organização e raciocínio lógico. Enquanto brinca, 

a criança súpera desafios e descobre novas 
possibilidades. Contém: 200 - Peças - 

DIMENSÕES DO PRODUTO: Altura: 17 cm, 
Largura: 10 cm, Profundidade: 2 cm. 

 
 

 

 

 
 
 
 
 

Kit 

 
 
 
 
 

25 

 
 
 

 
3 

Cubos educativos com blocos (formatos 
diversos) - O Cubo educa mais auxilia no 

aprendizado através do reconhecimento de 
cores, formas e números. Aprender brincando é 

mais divertido. Especificações Técnicas: Cubo 
Didático, Dimensões do Produto AxLxC (Cm): 
11x11x11, Idade Recomendada: +3 Anos, Cor: 

Colorido, Composição: Plástico. 

 

 

 
 
 

 
Unid. 

 
 
 

 
60 

 Maternal I 
 
 
 
 
 
 
 

4 

Jogo de argola REF 1045 - Contém 12 peças, 
sendo: 2 peças serigrafadas em MDF tamanho 

40 x 4 x 1,5 cm para a montagem da base; 5 
pinos em madeira colorida tamanho 10 x 2 x 2 

cm; 5 argolas em plástico tamanho 10 x 10 x 0,6 
cm. 

Desenvolve o raciocínio, a socialização e 
coordenação motora, auxilia no aprendizado de 

cálculo mental. 
Regra do Jogo de Argolas: Cada participante terá 

cinco chances para encaixar cada uma das 
argolas nos pinos. O objetivo é acertar aquelas 

que têm maior pontuação. Ao final, some 
quantos pontos fez e o registre em uma folha 
avulsa. Compare o resultado com o de seus 

colegas. Ganha quem fizer mais pontos. 
Plástico encolhível tamanho 40 x 12 x 5 cm. 

 

 
 
 
 
 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 

Jg 

 
 
 
 
 
 
 
 

120 
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5 

Kit Big formas (peças grandes) - Brinquedo 
pedagógico que desenvolve a criatividade, 

habilidades motoras finas e percepção visual. 
Oferece desafios para a construção de formas 

diversas, ampliando as possibilidades de 
organização e raciocínio lógico. Enquanto brinca, 

a criança súpera desafios e descobre novas 
possibilidades. Contém: 200 - Peças - 

DIMENSÕES DO PRODUTO: Altura: 17 cm, 
Largura: 10 cm, Profundidade: 2 cm. 

 
 
 

 

 
 
 
 

Kit 

 
 
 
 

144 

 
 
 

 
6 

 

 
Sacolão criativo monta lig 1000 peças - 

Confeccionado em plástico rígido, coloridos que 
estimulam as atividades psicomotoras, 
imaginação e criatividade das crianças. 

Acondicionado em sacola com zíper. 

 

 

 

 
 
 

 
Unid. 

 
 
 

 
60 

 
 
 
 
 
 
 

7 

Jogos de Boliche Grande - O Jogo de Boliche 
Educativo não apenas diverte, mas também 
ajuda no desenvolvimento de habilidades 
motoras finas, coordenação olho-mão e 

interação social. Ideal para jogar em festas 
infantis ou como uma atividade recreativa 

diária, este jogo promove uma aprendizagem 
ativa e engajada. 

O Kit de Boliche para Meninos e Meninas inclui 
6 pinos coloridos, cada um com 23 cm de altura, 
e duas bolas pretas com um diâmetro de 8,5 cm, 

feitos de plástico resistente e seguro. Todo o 
conjunto é registrado no Inmetro, garantindo 

que seu pequeno jogue com o máximo de 
segurança. 

 
 

 

 
 
 
 
 
 

 
Jg 

 
 
 
 
 
 

 
80 

 
 
 
 
 

8 

Jogos de quebra-cabeça gigante em MDF - Este 
quebra-cabeça permite explorar a imaginação 

da criança através de suas cores e ilustrações. É 
um jogo que desenvolve a percepção visual, 
coordenação motora, lateralidade e noção 

espacial. 

 
Material: MDF - 720x450x3 mm (montado) 60 

pçs 

Embalagem: Estojo de MDF - 306x219x63 mm 
Faixa etária: A partir de 03 anos 

 

 

 

 
 
 
 

 
Jg 

 
 
 
 

 
120 
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 Kit Escola 
 
 
 

 
9 

 
Avental para contação de histórias + Dedoches 

REF 4202 - Contém 4 dedoches em feltro 
tamanho médio 8 x 5 x 0,3 cm altura + avental 

em bagum 

 
Caixa em microondulado 
tamanho 32 x 21 x 3,5 cm 

 

 

 
 
 

 
Unid. 

 
 
 

 
120 

 
 
 
 
 
 

10 

Solapa Os três porquinhos REF 4002 - Contém 4 
dedoches em feltro tamanho médio 8 x 5 x 0,3 

cm altura, 

 
Os dedoches são fantoches que se manipulam 

com os dedos e tem como objetivo desenvolver 
o jogo simbólico, a brincadeira, o faz-de-conta; 

coordenação motora, expressão corporal, a 
linguagem verbal, a expressão, a criatividade, a 

socialização e interação. 
 

Solapa 
tamanho 29 x 13 x 2 cm 

 
 
 
 

 

 
 
 
 
 

 
Unid. 

 
 
 
 
 

 
120 

 
 
 

 
11 

Palhaço pega bola 70x48cm REF 1123 - Contém 
uma placa serigrafada em MDF no tamanho 48 x 

70 x 0,3 cm + 5 bolas plásticas. 
Auxilia na coordenação motora, na percepção 

espacial, lateralidade, em atividades em grupo. 
O objetivo do jogo é acertar o maior número de 
vezes a bola no buraco, pode-se atribuir valor 

para cada cor de bola e somar pontos. 
Plástico tamanho 48 x 70 x 5 cm. 

 

 

 
 
 

 
Unid. 

 
 
 

 
120 

 
 
 
 

12 

 

 

Sacolão Criativo Multiplocos 1000 Peças - 
Confeccionado em plástico rígido, coloridos que 

estimulam as atividades psicomotoras, 
imaginação e criatividade das crianças. 

Acondicionado em sacola com zíper. 

 

 

 
 
 

 
Unid. 

 
 
 

 
120 
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13 

Baú pedagógico psicomotricidade 10 jogos REF 
1531 - BAÚ PSICOMOTRICIDADE: 10 peças 

diversas, 01 Blocos de Construção, 01 Pequeno 
Engenheiro, 01 Mosaico 01 Dominó Mania, 01 
Cubos de Encaixe 01 Ligue Brinque, 01 Torre 
Formas Geométricas 01 Transblocos, 01 Bate 

Pinos 01 Prancha de Seleção. Contém 
brinquedos quedesenvolvem a coordenação 
manual, discriminação de cores, criatividade, 

controle de força muscular, reconhecimento de 
semelhanças e diferenças, atenção e noção de 

tamanho. Baú plástico tamanho 53 x 35 x 29 cm. 

 

 
 
 
 

 

 
 
 
 
 
 

Unid. 

 
 
 
 
 
 

120 

 Infantil I “A” 
 
 
 

 
14 

Alfabeto Ilustrado português 78 peças REF 1051 
- Contém 78 peças em MDF, sendo: 26 placas 
tamanho 6,5 x 13 x 0,3 cm com a ilustração, a 

palavra e a letra inicial correspondente à 
imagem. Composto por 26 palavras que fazem 

parte do vocabulário da criança juntamente com 
a imagem possibilita a associação com a palavra 

correspondente, pode ser utilizado como 
material de apoio ao educador. Caixa de 

madeira tamanho 18 x 18 x 6 cm. 

 

 

 
 
 
 

Unid. 

 
 
 
 

96 

 
 
 
 
 
 

15 

Conjunto dominó alfabetização c/ 10 jogos REF 
1344 - Contém 10 jogos de dominós com 28 
peças cada, sendo: Alfabetização, Figuras e 

Palavras, Frases, Coletivos, Tamanhos, 
Antônimos, associação de Ideias, Contando 

História, Metades, do A ao Z. 
O uso destes jogos auxilia no processo inicial da 
leitura e escrita. Através da associação de letras 

iniciais dos nomes e as figuras conhecidas e 
assim aprender com este testando várias 

combinações que são possíveis com jogo de 
dominó. Este jogo auxilia a memorização, a 
concentração, associação e comparação e 

raciocínio lógico. Embalagem: Caixa de papelão 
tamanho 27 x 23 x 18 cm. 

 
 
 
 

 

 
 
 
 
 
 

 
Cj 

 
 
 
 
 
 

 
25 

 
 
 
 
 

16 

Conjunto dominó matemática c/ 10 jogos REF 
1345 - Contém 10 jogos de dominóes com 28 

peças cada, sendo: Adição, Subtração, 
Multiplicação, Divisão, Quantidades, Frações, 

Associação Geométrica, Horas, Formas 
Geométricas, Material Dourado. 

Trabalha as operações fundamentais da 
matemática (soma, subtração, multiplicação e 
divisão), frações, sequências, horas e ângulos e 

geometria de forma divertida e estimulante. 
Caixa de papelão tamanho 27 x 23 x 18 cm 

 
 

 

 
 
 
 

 
Cj 

 
 
 
 

 
25 

 Infantil I “B” 
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17 

Alfabeto Ilustrado português 78 peças REF 1051 
- Contém 78 peças em MDF, sendo: 26 placas 
tamanho 6,5 x 13 x 0,3 cm com a ilustração, a 

palavra e a letra inicial correspondente à 
imagem. 

Composto por 26 palavras que fazem parte do 
vocabulário da criança juntamente com a 

imagem possibilita a associação com a palavra 
correspondente, pode ser utilizado como 

material de apoio ao educador. 
Caixa de madeira tamanho 18 x 18 x 6 cm. 

 

 

 
 
 
 

 
Unid. 

 
 
 
 

 
96 

 
 
 
 
 
 

18 

Conjunto memorias educativos c/10 jogos REF 
1092 - contém 10 jogos de memória com 40 
peças cada, sendo: Brinquedos, Animnais e 

Nomes, Silabas Iniciais, Alfabetização, Formas 
Geométricas, Plural e Singular,Figuras e Nomes, 

Português-Espanhol, Animais e Filhotes, 
Português-Inglês 

O uso destes jogos desenvolve a atenção, 
concentração, memorização imediata, 

percepção dos detalhes e organização espacial e 
socialização, desenvolve o aprendizado das 

palavrasatravés da memorização e associação. 
Caixa de papelão tamanho 27 x 23 x 18 cm. 

 
 

 

 
 
 
 
 

 
Cj 

 
 
 
 
 

 
25 

 
 
 

19 

 

Conjunto Quebra-Cabeça Silábico REF 1347 - O 
Quebra-Cabeça Silábico vai ajudar as crianças a 
aprenderem a separação silábica de palavras 

enquanto montam as imagens. Além dos 
benefícios para o aprendizado do português, 
serão desenvolvidas habilidades importantes 

como lógica e atenção. 

 

 

 
 
 
 

Cj 

 
 
 
 

25 

 Infantil I “C” 
 
 
 

 
20 

Alfabeto Ilustrado português 78 peças REF 1051 
- Contém 78 peças em MDF, sendo: 26 placas 
tamanho 6,5 x 13 x 0,3 cm com a ilustração, a 

palavra e a letra inicial correspondente à 
imagem. Composto por 26 palavras que fazem 

parte do vocabulário da criança juntamente com 
a imagem possibilita a associação com a palavra 

correspondente, pode ser utilizado como 
material de apoio ao educador. Caixa de 

madeira tamanho 18 x 18 x 6 cm. 

 

 

 
 
 
 
 

Unid. 

 
 
 
 
 

96 

 
 
 
 

21 

Conjunto sequencia logico c/ jogos REF 1346 - 
Contém 7 jogos de Sequência Lógica com 20 

peças (cada jogo) tamanho 7 x 7 x 0,3 cm, sendo 
Profissções, Atividades, Natureza, Trânsito, 
estaçoes do Tempo, Derivados e Animais. 

ContribuI para o desenvolvimento cognitivo da 
criança, induzindo a organização do pensamento 
e das ideias, na formação de conceitos básicos, 
assimilação de regras lógicas e muitas outras 

 

 

 
 
 

 
Cj 

 
 
 

 
25 
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 habilidades. 
Caixa de papelão tamanho 32 x 29 x 11 cm. 

   

 
 
 

 
22 

Brincando com o vocabulário 126 peças REF 
1523 - Contém 6 placas em MDF tamanho 30 x 

20 x 0,3 cm + 120 cartas em papel cartão 
tamanho 5,5 x 4,5 cm com nomes das figuras 

que estão impressas nas placas. 
Desenvolve o raciocínio lógico, a relação entre 

elementos (figuras/nomes), a agilidade e a 
compreensão de palavras. Ideal para ser 

aplicado no desenvolvimento da alfabetização. 
Caixa de madeira tamanho 33 x 23 x 6 cm 

  
 
 
 

Unid. 

 
 
 
 

25 

 Infantil II “A” 
 
 
 
 

23 

Aprendendo As Horas com Relógio Educativo 
REF 1411 - Contém 1 placa em MDF tamanho 23 
x 23 x 0,3 cm impressa em policromia; ponteiros 

móveis para representar horas e minutos + 1 
base em madeira para afixar a placa tamanho 6 

x 18 x 1,5 cm colorida com tinta atóxica. 
Trabalha a noção tempo e espaço, ajuda do 
aprendizado das horas, minutos e segundos. 

Caixa de madeira tamanho 26 x 26 x 3 cm 

 

 

 
 
 

 
Unid. 

 
 
 

 
144 

 
 

 
24 

Quebra Cabeça Educativo Animais E Filhotes REF 
1600 - Contém 10 quebra cabeças em MDF no 
tamanho 20 x 20 cm impressos em serigrafia e 

recortados a laser sendo: baleia, vaca, cachorro, 
urso, coelho, elefante, galinha, girafa, pato e 

gato num total de 48 peças. 
Caixa de madeira tamanho 33 x 23 x 6 cm 

 

 

 
 
 
 

Unid. 

 
 
 
 

48 

 
 
 
 
 
 

25 

Alfabeto Móvel Colorido em Madeira REF 1549 
- O brinquedo pedagógico Alfabeto Móvel 

Colorido em Madeira é um recurso educativo 
que tem como principal objetivo auxiliar no 

processo de aprendizado da linguagem escrita e 
alfabetização de crianças. Ele é projetado para 

ser usado em contextos educacionais, como 
escolas, creches e até mesmo em casa, como 
parte do processo de ensino-aprendizagem. 
Contém: 40 letras maiúsculas de forma em 

madeira colorida com tinta atóxica. Tamanho: 5 
x 5 x 1 cm cada letra. Caixa em microondulado 

tamanho 22 x 16,5 x 6,5 cm. 

 

 

 

 
 
 
 
 

 
CX 

 
 
 
 
 

 
150 

 Infantil II “B” 
 
 
 
 

26 

Aprendendo As Horas com Relógio Educativo 
REF 1411 - Contém 1 placa em MDF tamanho 23 
x 23 x 0,3 cm impressa em policromia; ponteiros 

móveis para representar horas e minutos + 1 
base em madeira para afixar a placa tamanho 6 

x 18 x 1,5 cm colorida com tinta atóxica. 
Trabalha a noção tempo e espaço, ajuda do 
aprendizado das horas, minutos e segundos. 

Caixa de madeira tamanho 26 x 26 x 3 cm. 

 

 

 
 
 

 
Unid. 

 
 
 

 
25 
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27 

Quebra-cabeças educativos meio de 
transportes.REF 1611 - Contém 10 quebra 
cabeças em MDF no tamanho 20 x 30 cm 

impressos em serigrafia e recortados a laser 
sendo: avião, balão, barco, ônibus, motocicleta, 

bicicleta, taxi, veleiro e trem num total de 48 
peças. 

O Quebra-cabeça de Educativo auxilia no 
desenvolvimento do raciocínio lógico, 
coordenação motora, capacidade de 

concentração, noção espacial, percepção visual 
e socialização, sendo uma material de suma 
importância para o desenvolvimento fisico, 

neurológico, psicomotor da criança, além de 
auxiliar nos processos de amadurecimento e 

resolução de questões. 
Caixa de madeira tamanho 33 x 23 x 6 cm 

 
 
 
 
 
 

 

 
 
 
 
 
 
 
 

Unid. 

 
 
 
 
 
 
 
 

48 

 
 
 
 
 
 

28 

Alfabeto Móvel Colorido em Madeira REF 1549 
- O brinquedo pedagógico Alfabeto Móvel 

Colorido em Madeira é um recurso educativo 
que tem como principal objetivo auxiliar no 

processo de aprendizado da linguagem escrita e 
alfabetização de crianças. Ele é projetado para 

ser usado em contextos educacionais, como 
escolas, creches e até mesmo em casa, como 
parte do processo de ensino-aprendizagem. 
Contém: 40 letras maiúsculas de forma em 

madeira colorida com tinta atóxica. Tamanho: 5 
x 5 x 1 cm cada letra. Caixa em microondulado 

tamanho 22 x 16,5 x 6,5 cm. 

 

 

 

 
 
 
 
 

 
CX 

 
 
 
 
 

 
150 

 Infantil II “C” 
 
 
 
 
 
 

29 

Alfabeto Móvel Colorido em Madeira REF 1549 
- O brinquedo pedagógico Alfabeto Móvel 

Colorido em Madeira é um recurso educativo 
que tem como principal objetivo auxiliar no 

processo de aprendizado da linguagem escrita e 
alfabetização de crianças. Ele é projetado para 

ser usado em contextos educacionais, como 
escolas, creches e até mesmo em casa, como 
parte do processo de ensino-aprendizagem. 
Contém: 40 letras maiúsculas de forma em 

madeira colorida com tinta atóxica. Tamanho: 5 
x 5 x 1 cm cada letra. Caixa em microondulado 

tamanho 22 x 16,5 x 6,5 cm. 

 

 

 

 
 
 
 
 

 
CX 

 
 
 
 
 

 
150 

 
 
 
 

30 

Aprendendo As Horas com Relógio Educativo 
REF 1411 - Contém 1 placa em MDF tamanho 23 
x 23 x 0,3 cm impressa em policromia; ponteiros 

móveis para representar horas e minutos + 1 
base em madeira para afixar a placa tamanho 6 

x 18 x 1,5 cm colorida com tinta atóxica. 
Trabalha a noção tempo e espaço, ajuda do 
aprendizado das horas, minutos e segundos. 

Caixa de madeira tamanho 26 x 26 x 3 cm. 

 

 

 
 
 

 
Unid. 

 
 
 

 
120 
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31 

Quebra Cabeça Educativo Esportes REF 1613 - 
Contém 10 quebra cabeças em MDF no 

tamanho 20 x 30 cm impressos em serigrafia e 
recortados a laser sendo: karatê, vôlei, futebol, 

corrida, golfe, esqui, basquete, surfe, 
automobilismo e ciclismo num total de 48 peças. 

Caixa de madeira tamanho 33 x 23 x 6 cm 

 

 

 
 
 
 

Unid. 

 
 
 
 

120 

 Kit da Escola 
 
 
 
 
 
 
 

32 

Jogos de argolas 50 x 50 cm REF 1045 - Contém 
12 peças, sendo: 2 peças serigrafadas em MDF 
tamanho 40 x 4 x 1,5 cm para a montagem da 

base; 5 pinos em madeira colorida tamanho 10 x 
2 x 2 cm; 5 argolas em plástico tamanho 10 x 10 

x 0,6 cm. 
Desenvolve o raciocínio, a socialização e 

coordenação motora, auxilia no aprendizado de 
cálculo mental. 

Regra do Jogo de Argolas: Cada participante terá 
cinco chances para encaixar cada uma das 

argolas nos pinos. O objetivo é acertar aquelas 
que têm maior pontuação. Ao final, some 

quantos pontos fez e o registre em uma folha 
avulsa. Compare o resultado com o de seus 

colegas. Ganha quem fizer mais pontos. 
Plástico encolhível tamanho 40 x 12 x 5 cm. 

 
 
 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 

Jg 

 
 
 
 
 
 
 
 

120 

 
 
 

 
33 

Kit Linha Movimento N2 64 Peças REF 1084 - O 
conjunto Linha Movimento Nº2 é confeccionado 

em madeira e EVA. 
A Linha Movimento Nº2 foi desenvolvido com o 

objetivo de auxiliar no desenvolvimento 
psicomotor através de atividades de 

estruturação do esquema corporal, coordenação 
motora global e fina, orientação no espaço e 

tempo. 
Caixa de papelão tamanho 73 x 60 x 20 cm. 

 
 

 

 
 
 
 
 

Kit 

 
 
 
 
 

80 

 
 
 
 
 

 
34 

Báu pedagógico Educação Infantil REF 1530 - 
Contém brinquedos que auxiliam no 

desenvolvimento da alfabetização, no 
enrequecimento do vocabulário, na descoberta 

de novas palavras, do raciocínio lógico 
(operações básicas), memorização, aprendizado 

de horas e noções de quantidade. Contém 10 
jogos Educativos sendo: 

01 kit 4 Operações, 01 Numeralfa, 01 Loto 
Leitura, 01 Numerais e Quantidades, 01 Cartas 

para Ditado, 01 Loto Matemática, 01 Kit 
Alfabetização, 01 Palavras Cruzadas, 01 Relógio 

01 Brincando com os Números. 
Baú plástico tamanho 53 x 35 x 29 cm. 

 
 
 

 

 
 
 
 
 
 
 

Unid. 

 
 
 
 
 
 
 

80 
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35 

Cubo Variável + 40 Cartas REF 9007 - Contém 
um cubo tamanho 16 x 16 x 16 cm em espuma, 
revestido em tecido tipo bagum + 40 cartas em 

papel cartão com letras e números 
Desenvolver a percepção tátil e visual, auxiliar 

no aprendizado do alfabeto e algarísmos. 
Plástico encolhível tamanho 17 x 17 x 17 cm. 

 

 

 
 
 
 

Unid. 

 
 
 
 

80 

 1° Ano “A” 
 
 
 
 

 
36 

Caixas Alfabeto Já Sei Ler 72 Peças em MDF REF 
1152 - Contém 72 peças (letras) em MDF 

tamanho 3 x 3 x 0,3 cm. 
O brinquedo auxilia no aperfeiçoamento da 

leitura, pois é possível formar pequenas frase 
com e palavras. O jogo é composto de 1 
Alfabeto completo com letras de forma 

maiúscula com “Ç” incluso; 1 alfabeto em letra 
de forma minúsculas com “Ç” incluso; vogais 

sem acento; outras vogais com/sem acentos: á, 
é, ó, ú; Ã, ã, Õ, õ; ê, à, i, u, e caixa de madeira 

tamanho 22 x 12,5 x 4,5 cm. 

 
 

 

 
 
 
 
 
 

CX 

 
 
 
 
 
 

144 

 
 
 
 
 

37 

Quebra Cabeça Soletrando 48 Peças REF 1426 - 
Contém 48 peças, sendo 12 placas tamanho 14,5 

x 13 cm com figuras de palavras com 3, 4 e 5 
letras (ex. OVO / ANEL / PEIXE), 

respectivamente. Impressão serigráfica em MDF 
3mm. 

Auxilia no aprendizado de novas palavras 
utilizando a técnica da soletração. Desenvolve o 

raciocínio ao relacionar a imagem com as 
palavras. 

Caixa de madeira tamanho 18 x 18 x 6 cm, 

 

 

 

 
 
 
 

 
Unid. 

 
 
 
 

 
144 

 1° Ano “B” 
 
 
 
 

38 

Kits Dominós Alfabetização c/ 28 Peças REF 1073 
- Contém 28 peças em MDF tamanh0 7 x 3,5 x 

0,3 cm. 
Jogo associativo que auxilia no aprendizado do 
alfabeto, da escrita e leitura de palavras, sendo 
cada peça formada por letras do alfabeto de um 
lado e palavras que começam com a respectiva 

imagem do outro. 
Caixa de madeira tamanho 17 x 13 x 4 cm. 

 

 

 
 
 

 
Kit 

 
 
 

 
144 

 
 
 

 
39 

Quebra Cabeça Descobrindo As Horas REF 1415 
- Contém 24 peças, sendo: 12 placas 

representando as horas, tamanho 12 x 6 x 0,3 
cm impresso no MDF com processo serigráfico. 
O Quebra-Cabeça para auxilio da aprendizado 
das horas com as principais horas do dia, Este 

jogo explora a associação entre a hora 
representada de forma analógia e a forma 

digital além de desenvolver a associação de 
idéias, raciocínio lógico, atenção e 

 

 

 
 
 
 
 

Unid. 

 
 
 
 
 

144 
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 concentração. 
Caixa de madeira tamanho 18 x 18 x 6 cm. 

   

 2 ° Ano 'A'  

 
 

 
40 

 

 
Quebra Cabeça Silábico Animais REF 1128 - 

Contém 18 peças em 6 placas tamanho 13 x 16 x 
0,3 cm. 

Caixa de madeira tamanho 18 x 18 x 6 cm. 

 

 

 
 
 
 

Unid. 

 
 
 
 

144 

 
 
 
 
 

41 

Bingo De Letras 156 Peças REF 1158 - Contém 
156 peças em MDF sendo: 6 tabuleiros tamanho 
15 x 15 x 0,3 cm; 30 fichas (palavras) tamanho 5 
x 2,5 x 0,3 cm e 120 peças (letras) tamanho 2,5 x 

2,5 x 0,3 cm. 
Através da associação entre as figuras, e as 

palavras e as letras este jogo ajuda a 
desenvolver a leitura e a formação de palavras. 
Utilizando palavras com 4 sílábas é ideal para a 

fase inícial da alfabetização. 
Caixa de madeira tamanho 18 x 18 x 6 cm. 

 
 

 

 
 
 
 

 
Unid. 

 
 
 
 

 
60 

 2 ° Ano'B' 
 
 

 
42 

Quebra Cabeça Silábico Frutas REF 1127 - 
Contém 16 peças em 6 placas em MDF tamanho 

13 x 16 x 0,3 cm. 
Estimula a percepção visual, a concentração e a 
formação de palavras. As peças possuem silabas 

que juntas formam a palavra que a figura 
representa. 

Caixa de madeira tamanho 18 x 18 x 6 cm. 

 

 

 
 
 
 

Unid. 

 
 
 
 

144 

 
 
 
 
 
 

43 

Forme Palavras 60 Peças Em MDF REF 1112 - 
Contém 60 peças em MDF tamanho 2,5 x 2,5 x 

0,6 cm. As peças representam 2 alfabetos 
completos + vogais repetidas impressa frente e 

verso com letras de forma maiúscula e 
minúscula respectivamente. 

Auxilia na fase inicial da alfabetização, pois 
possibilita a formação de palavras, sendo 

possivel fazer combinações como se fosse um 
jogo de palavras e cruzadas. As letras são 

coloridas o que ajuda a aprender o interesse da 
criança pelo brinquedo. 

Caixa de madeira tamanho 26 x 18 x 6 cm 

 
 
 

 

 
 
 
 
 

 
Unid. 

 
 
 
 
 

 
144 

 3° Ano “A”  
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44 

Jogos Dominó Educativo Antônimos REF 1301 - 
Contém 28 peças em MDF tamanh0 7 x 3,5 x 0,3 
cm. com figuras de fácil similação e palavras do 
cotidiano é abordaddo neste jogo o estudo dos 

antônimos o qual desenvolve o reciocínio lógico, 
a interpretação de figuras, a comparação entre 

imagens e escrita e o enriquecimento do 
vocabulário. Caixa de madeira tamanho 17 x 13 

x 4 cm 

 

 

 
 
 

 
Jg 

 
 
 

 
144 

 
 
 
 
 
 

 
45 

Palavras Cruzadas 72 Peças em MDF REF 1125 - 
Contém 72 peças (letras) em MDF tamanho 2,5 

x 2,5 x 0,6 cm em caixa estojo com tabuleiro 
impresso no verso da tampa da caixa. 

É um jogo que consiste na formação de palavras 
cruzadas sobre um tabuleiro, sendo usadas 

pedras cujos valores variam de acordo com a 
letra nela impressa. Cada competidor deve 
procurar obter o maior numero de pontos, 

formando palavras com as letras que possui e 
colocando-as nos espaços que lhe sejam mais 
vantajosos. O total de pontos obtidos por um 

competidor em uma partida que lhe sejam mais 
vantajosos. O total de pontos obtidos por um 

competidor em uma partida. Caixa de madeira 
tamanho 26 x 26 x 3 cm. 

 
 
 

 

 
 
 
 
 
 
 
 

Unid. 

 
 
 
 
 
 
 
 

250 

 3° Ano 'B'  

 
 
 

 
46 

Aprendendo A Tabuada 56 Peças REF 1327 - 
Contém 56 peças em MDF tamanho 7 x 3,5 cm. 
Este jogo possibilita desenvolver o pensamento 
lógico, a atenção e a percepção visual, além de 

desenvolver habilidades operatórias de 
multiplicação, auxilia na construção de conceitos 

matemáticos, contribui para fixação de 
conteúdos já estudados e prende a atenção das 

crianças de forma agradável e motivadora. 
Caixa de madeira tamanho 26 x 18 x 6 cm. 

 

 

 
 
 
 
 

Unid. 

 
 
 
 
 

250 

 
 
 
 

 
47 

Caixas Brincando Com As Primeiras Contas REF 
1418 - Contém 48 peças, sendo 16 placas em 

MDF tamanho 12 x 10 x 0,3 cm com recorte de 
quebra-cabeça. 

Possui 16 diferentes quebra-cabeças com contas 
de adição e subtração, com ilustrações que 
correspondem aos números, facilitando a 

associação o jogo também auxilia o 
desenvolvimento do raciocínio lógico, 

coordenação motora, associação e distinção de 
elementos. 

Caixa de madeira tamanho 18 x 18 x 6 cm 

 
 

 

 
 
 
 
 
 

CX 

 
 
 
 
 
 

144 

 4° ano “A” 
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48 

Jogos de dama e trilha REF 1106 - Contém um 
tabuleiro em MDF emoldurado tamanho 28 x 28 
x 0,9 cm impresso frente e verso + 34 peças em 

madeira 
O jogo favorece o entretenimento, além de 
desenvolver a concentração, a coordenação 

visomotora, a relação e orientação espacial, a 
percepção visual, a socialização, antecipação, 

planejamento e o raciocínio. 
Plástico encolhível tamanho 28 x 28 x 2 cm. 

 

 

 
 
 
 
 

Jg 

 
 
 
 
 

250 

 

 
49 

 

Jogos Tabuleiro (Jogo da Velha) REF 1160 - 
Contém um tabuleiro em MDF emoldurado 
tamanho 28 x 28 x 0,9 cm + 14 peças em EVA. 

Plástico encolhível tamanho 28 x 28 x 2 cm. 

  

 
Jg 

 

 
250 

 4° ano “B”  

 
 
 

 
50 

6 em 1 – Dama, Trilha, Ludo, Jogo da velha, 
Dominó e Xadrez REF 1341 - Contém 4 placas 

(Ludo – Trilha – Dama – Jogo da Velha) em MDF 
tamanho 23 x 23 x 0,3 cm + 28 peças MDFde 

Dominó Pingos coloridos tamanho 7 x 3,5 x 0,3 
cm. Contém 32 peças xadrez em plástico, 16 

peças de Ludo em Plástico, 44 peças em EVA. O 
tabuleiro do Xadrez encontra-se no verso da 

caixa. 
caixa de madeira tamanho 26 x 26 x 6 cm. 

 

 

 
 
 
 
 

Kit 

 
 
 
 
 

120 

 
 

 
51 

Jogos de Dominós Educativos (Pingos 
Educativos) REF 1080 - Contém 28 peças em 

MDF tamanh0 7 x 3,5 x 0,3 cm. 
Dominó tradicional possibilita o 

desenvolvimento lógico, a socialização, a 
atenção, concentração e a percepção visual. 

Caixa de madeira tamanho 17 x 13 x 4 cm. 

 

 

 
 
 
 

Jg 

 
 
 
 

250 

 4° ano “C”  

 
 
 

 
52 

6 em 1 – Dama, Trilha, Ludo, Jogo da velha, 
Dominó e Xadrez REF 1341 - Contém 4 placas 

(Ludo – Trilha – Dama – Jogo da Velha) em MDF 
tamanho 23 x 23 x 0,3 cm + 28 peças MDFde 

Dominó Pingos coloridos tamanho 7 x 3,5 x 0,3 
cm. Contém 32 peças xadrez em plástico, 16 

peças de Ludo em Plástico, 44 peças em EVA. O 
tabuleiro do Xadrez encontra-se no verso da 

caixa. 
caixa de madeira tamanho 26 x 26 x 6 cm. 

 

 

 
 
 
 
 

Kit 

 
 
 
 
 

250 

 
 

 
53 

Dominós Educativos Multiplicação REF 1069 - 
Contém 28 peças em MDF tamanh0 7 x 3,5 x 0,3 

cm. 
Jogo que trabalha o cáuculo mental, a 

percepção visual e o raciocínio lógico, sendo: as 
operações de Multiplicação de um lado da peça 

e do outro o resultado. 
Caixa de madeira tamanho 17 x 13 x 4 cm. 

 

 

 
 
 
 

Unid. 

 
 
 
 

180 
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54 

Dominós Educativos Divisão REF 1068 - Contém 
28 peças em MDF tamanh0 7 x 3,5 x 0,3 cm. 

Jogo que trabalha o cáuculo mental, a 
percepção visual e o raciocínio lógico, sendo: as 
operações de divisão de um lado da peça e do 

outro o resultado. 
Caixa de madeira tamanho 17 x 13 x 4 cm. 

 

 

 
 
 
 

Unid. 

 
 
 
 

180 

 KIT da Escola 

 
 
 
 
 

55 

Kit Alfabeto Silábico 320 Peças em MDF REF 
1175 - Contém 320 peças em MDF tamanho 3,5 
x 3,5 x 0,3 cm incluindo sílabas, letras e dígrafos. 
O jogo possibilita o conhecimento dos fonemas 

silábicos e com eles a formação de palavras, pois 
possui as sílabas simples da língua portuguesa 
inclusive os dígrafos e acentos. É ideal para ser 

usado em todas as etapas da alfabetização, 
também estimula a concentração e o raciocínio 

lógico da criança. 
Caixa de madeira tamanho 26 x 18 x 6 cm. 

 

 

 
 
 
 

 
Kit 

 
 
 
 

 
24 

 
 
 
 
 

 
56 

Baú Habilidades na Alfabetização c/ 10 Peças 
diversas REF 1339 - Identificar a sílaba como 
unidade fonológica; segmentar palavras em 

sílabas; comparar palavras quanto ao tamanho, 
por meio da contagem do número de sílabas; 

conhecer as letras do alfabeto e seus nomes; ler 
e escrever palavras com fluência. 

Baú plástico tamanho 53 x 35 x 29 cm. Contém 
10 Jogos: 01 Bingo de Letras, 01 Forme Palavras, 
01 Alfabeto Móvel, 01 Memória Alfabetização, 

01 Cartas para Ditado, 01 Q.cabeça Silábico 
(Frutas), 01 Alinhavos Vogais, 01 Dominó do A 
ao Z, 01 Palavras Cruzadas, 01 Brincando com 

Vocabulário. 

 
 
 
 

 

 
 
 
 
 
 
 

Unid. 

 
 
 
 
 
 
 

24 

 KIT da Escola    

 
 
 
 
 

57 

Tatames Coloridos 1,00x1,00x0,10 - O Tatame é 
produzido em E.V.A. de alta qualidade e com 

densidade adequadas para garantir a segurança 
e o conforto do usuário. Com sistema avançado 

de absorção de impacto, o Tatame possuí 
material que o permite retornar rapidamente ao 

seu formato original após ser pressionado, 
evitando ondulações na superfície e estão 

disponíveis nas cores amarela, verde, azul e 
vermelho: Anti-derrapante, Anti-impacto, 

Antitérmico, Atóxico, Lavável, Impermeável. 

 
 

 

 

 
 
 
 

 
Unid. 

 
 
 
 

 
1200 

 

 
Para definição do quantitativo, foram analisados os históricos dos quantitativos de aquisições 

anteriores deste Órgão e restaram incorporados nesta contratação em análise, bem como fora 

ponderado a possibilidade de uma margem prudente de aumento de quantitativo em razão da 

expansão dos serviços públicos prestados. 
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4- DO REGIME DE EXECUÇÃO, LOCAL E DA FORMA DO FORNECIMENTO  
 

 
4.1. O fornecimento contratado será realizado por execução indireta. 
4.2. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

a) O objeto deverá ser entregue no local indicado na ordem de compra emitida pela Central 

de Compras do Município; 

b) O objeto deverá ser entregue nos Dias e horários indicado na ordem de compra emitida 

pela Central de Compras do Município; 

c) O objeto deverá ser entregue conforme as necessidades da Secretaria, mediante emissão 

da ordem de compra; 

4.3. A CONTRATADA deverá executar o serviço utilizando-se dos materiais e equipamentos 

necessários à perfeita execução do fornecimento, conforme ordem de solicitação emitida pela 

Secretaria solicitante. 
 

 

5.1. A contratação de empresa para fornecimento de material didático-pedagogico, 

compreendendo conjuntos escolares e armários; livros didáticos destinados aos alunos de educação 

infantil e ensino fundamental; livros paradidáticos; brinquedos e jogos pedagógicos, para atender as 

necessidades da secretaria municipal de educação ou outro órgão que venha necessidar de tais 

objetos; 

 
5.2. A contratação em tela visa dar continuidade ao fornecimento de livros didáticos do Projeto 

Aprender Construindo, destinado às crianças da Educação Infantil (2, 3, 4 e 5 anos); Livros didáticos 

para o Projeto Educação Socioemocional para alunos do Ensino Fundamental (1º ao 9º ano); Livros 

didáticos para o Projeto Meta do Saber para os alunos do Ensino de Jovens, Adultos e Idosos (EJAI); 

e de livros literários para o Projeto Nas Ondas da Leitura para alunos da Educação Infantil (2 a 5 

anos), do Ensino Fundamental – Anos Iniciais (1º ao 5º ano), para atender as necessidades da 

Secretaria Municipal de Educação, juntamente com as Unidades Escolares que compõem o Sistema 

Municipal de Ensino, que dá sustentabilidade às atividades da Administração Pública, em suas 

atribuições finalísticas, cabendo o prazo do fornecimento ser mediante as necessidades 

apresentadas pela Administração Pública, considerando o ciclo de vida útil do objeto. 
 

6 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  

 
Os custos com a presente contratação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária 

própria do município ou de convênio ou contratos que venha ser realizado com as esferas estadual, 

municípal e ainda consórcios ou entidades governamentais;  

 

 

7.1 O prazo de execução deverá de ser, a contar da assinatura do contrato, e o prazo de vigência 

5 - DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

7 – PRAZOS DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA 
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de 12 meses, podendo ocorrer a prorrogação de vigência do contrato, caso seja um pra os requisitos 

do artigo 107, da Lei nº 14.133/2021. 

 

 

8.1. Para que o objeto da contratação seja efetivado, é necessário o atendimento de alguns 

requisitos de acordo com as características do objeto, dentre eles os de qualidade e capacidade de 

execução pelo contratado, minimamente os dispostos nos artigos 62, 66, 67, 68 e 69 da Lei Federal 

14.133/2021. 

8.2. Sendo assim, os documentos exigidos serão: 

 

Habilitação jurídica: 

a) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

b) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 

ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

c) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

e) Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 

funcionamento no País; 

f) No caso de exercício de atividade não listadas nos itens acima: ato de registro ou autorização 

para funcionamento expedido pelo órgão competente, nos termos da legislaçãopertinente. 

g) No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei 

nº 5.764, de 1971. 

 
Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

 

Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas ou no Cadastro Nacional de Pessoas 

Jurídicas; 

b) Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da União;  

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, relativo ao domicílio ou 

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objetocontratual; 

f) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

g) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
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h) Declaração de cumprimento ao disposto no Inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal 

e outras que forem necessárias. 

 
Qualificação Econômico-Financeira: 

 
a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

b) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que 

comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 

balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 

(três) meses da data de apresentação da proposta; 

b.1) No caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos, os documentos 

exigidos acima, limitar-se-á ao último exercício; 

b.2) No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 

balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 

b.3) É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social; 

b.4) Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última 

auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma 

declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 

c) Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de Liquidez 

Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos pela 

aplicação das seguintes fórmulas: 
 

 
LG = 

Ativo Circulante + Realizável a Longo 

Prazo 

 Passivo Circulante + Passivo Não 

Circulante 

 Ativo Total 

SG = Passivo Circulante + Passivo Não 

Circulante 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

d) As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio 

líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente;  

 

d.1) Os índices estabelecidos atendem ao disposto no art. 69 da Lei n. 14.1333/21 uma vez que 

permitem a comprovação de uma avaliação mais precisa da situação financeira da empresa de 

forma objetiva, os mesmos foram estabelecidos observando percentuais usualmente adotados no 

mercado para a avaliação da situação financeira das empresas e não frustram ou restringem o 

caráter competitivo do certame, pois foram estabelecidos em patamares mínimos aceitáveis, com 

intuito de garantir a continuidade da execução dos serviços, objeto desta licitação. 

 

Qualificação Técnica: 

a) Apresentação de um ou mais atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou 

privado, que comprove que a licitante executou ou está executando, de maneira satisfatória e a 

contento, fornecimentos da natureza e com o objeto da presente licitação; 

a.1) Os atestados poderão ser diligenciados de acordo com o art. 67 da Lei 14.133/21. 
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9.1. A seleção do fornecedor deverá ser realizada pela seleção da proposta mais vantajosa e que 

cumpra todos os requisitos previstos neste termo de referência, 

9.2. O julgamento da proposta deverá será do tipo MENOR PREÇO POR ITEM. 
 

10 – MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO  

10.1. A fiscalização decorrente desta contratação, será acompanhada e fiscalizada pelo servidor 

nomeado para tal finalidade quando da assinatura do contrato, ou pelo respectivo substituto designado, 

permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a 

essa atribuição, nos termos do artigo 117 da Lei 14.133/2021. 

10.2 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução 

do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados. 

10.3. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 

10.4. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle 

interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes 

para prevenir riscos na execução contratual. 

10.5. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos. 

10.6. O gestor do contrato, será o servidor nomeado por ato da secretaria de administração ou 

outra equivalente, com atribuições administrativas e a função de administrar o contrato, desde sua 

concepção até a finalização, especialmente: 

I - analisar a documentação que antecede o pagamento; 

II - analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato; 

III - analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato;  

IV - analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado; 

V - acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documentos 

relativos ao objeto contratado; 

VI - decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de serviços; 

10.7. O contratado deverá indiciar um responsável legal com respectivos contatos (e-mail, celular 

e Whatsapp), com poderes para representá-lo perante essa Municipalidade na execução do contrato 

decorrente da licitação objeto deste termo de referência. 

10.8. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante o fornecimento do 

bem para representá-lo na execução do contrato 

 

11.1. O recebimento do objeto do contrato, decorrente da referida contratação, se dará: 

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 

9 – FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

11 – DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DOS CRITÉRIOS PARA MEDIÇÃO E 

PAGAMENTO 
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detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico quando houver; 

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante 

termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais; 

11.2. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado, respeitada a ordem cronológica prevista no artigo 142 da 

14.133/21. 

11.3. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o Órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

11.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada 

no art. 68 da Lei 14.133/2021. 

 

12 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
 

12.1. A CONTRATADA obriga-se a: 

12.1.1. A efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela 

Administração, em estrita observância as especificações do Termo de Referência e de sua proposta, 

com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais; 

12.1.3. O objeto deve estar acompanhado, ainda, quando for o caso, do manual do usuário, com 

uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

12.1.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 

12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

12.1.5. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, 

substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de (30) 

(dias), o produto com avarias ou defeitos; 

12.1.6. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da 

presente licitação; 

 

12.1.7. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 

a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

12.1.8. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

12.1.9. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições 

autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato; 

12.1.10. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

12.1.11. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de 

garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução docontrato. 
 

13 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
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13.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

13.1.1. Receber provisoriamente o objeto, disponibilizando local, data e horário e demais 

condições estabelecidas no Edital; 

13.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes no Termo de Referência, para fins de aceitação 

e recebimento definitivos; 

13.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 
especialmente designado; 

13.1.4. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

13.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

no prazo e na forma estabelecidos nesse termo; 

13.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem 

como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

 

14 – DA GARANTIA  

 
14.1. Declarar, detalhadamente, a garantia dos equipamentos fornecidos, cujo prazo não poderá 

ser inferior a 12 (doze) meses, contados a partir do recebimento definitivo; 

14.2. A empresa deverá fornecer certificados de garantia, por meio de documentos próprios, ou 

anotação impressa ou carimbada na Nota Fiscal respectiva; 

14.2.1. A substituição do produto acarretará a renovação da garantia por prazo de 12 (doze) 

meses; 

14.3. O termo de garantia ou equivalente deverá esclarecer de maneira objetiva em que consiste, 
 

bem como a forma, o prazo e o lugar em que poderá ser exercitado o ônus, a cargo do contratante, 

devendo ser entregue, devidamente preenchido pelo fabricante, no ato do fornecimento, 

acompanhado de manual de instalação e uso do produto; 

14.4. A CONTRATADA deve possuir canal de comunicação para abertura dos chamados de 

garantia, comprometendo-se a manter registros dos mesmos, constando a descrição doproblema. 

 

15 – DA SUBCONTRATAÇÃO  
 

Não será admitida a subcontrataçao. 
 

16 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
 

16.1. O Município de Sanclerlândia/GO reserva-se no direito de impugnar o fornecimento 

prestado, se esses não estiverem de acordo com as especificações contidas neste Termo 

deReferência. 

16.2. Os casos omissos serão resolvidos com base nos dispositivos constantes na Lei n. 

14.133/2021. 

Fica eleito o foro da Comarca de Sanclerlândia Goiás como único e competente para dirimir 

quaisquer demandas do presente contrato, por mais privilegiado que outro possa ser. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SANCLERLÂNDIA 
GESTÃO 2021 / 2024 

P á g i n a 48 | 65 

 

 

 

 
ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato 

(Poderá ser Dispensado nos termos da legislação vigente) 

CONTRATO Nº «NUMERO_DO_CONTRATO» 
 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS Nº «NUMERO_DO_CONTRATO», QUE 
FAZEM ENTRE SI A «NOME_COMPLETO_EMPR», POR 
INTERMÉDIO DO (A) «UNID_GEST» E A EMPRESA 
«EMPRESA_CONTRATADA». 

 

Pelo presente instrumento de Contrato, de um lado o Município de «CIDADE», através do(a) 
«UNID_GEST», CNPJ-MF, Nº «CGC_PREFEITURA», denominado daqui por diante de 
CONTRATANTE, representado neste ato pelo(a) Sr.(a) «NOME_RESP_LICITACAO», 
«CARGO_RESP_LICITACAO», e do outro lado «EMPRESA_CONTRATADA», CNPJ/CPF 

«CPF_CNPJ_CONTRATADO», com sede na «ENDERECO_CONTRATADO», de agora em diante 
denominada CONTRATADA(O), neste ato representado pelo(a) 
Sr(a).«NOME_REPRESENTANTE», portador do(a) «RG_CPF_REPRESENT_CONTRATADO», 
têm justo e contratado o seguinte: 

 
CLÁSULA PRIMEIRA - DO OBJETO CONTRATUAL 

 
1.1. O objeto do presente instrumento é a «OBJETO_LICITADO», nas condições estabelecidas 
neste Contrato e no Termo de Referência. 

 
1.2. Itens contratados: 
«ITENS_CONTRATO» 

 

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de 
transcrição: 

 
a) O Termo de Referência que embasou a contratação; 
b) A Proposta do Contratado; 
c) Eventuais anexos dos documentos supracitados 

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR DO CONTRATO 

 
2.1. O valor total deste contrato é de R$ «VALOR_CONTRATADO» 
(«VALOR_EXTENSO_CONTRATADO»). 

 

2.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

 

3.1. Este   contrato   origina-se   no   processo   de   nº   «NO_LICITACAO»,   na   modalidade 
«MODALIDADE» e fundamenta-se na Lei nº 14.133/2021, de 1º de abril de 2021, e suas 
alterações. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 
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4.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 3 (três) dias úteis, 
pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 
verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e 
na proposta. 

 

Parágrafo único. O prazo acima poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 
mediante solicitação da CONTRATADA, durante seu transcurso, devidamente justificada e 
desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administração. 

 
4.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 
prazo de 3 (três) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades. 

 

4.3. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados do 
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente 
aceitação mediante termo detalhado. 

 
Parágrafo único. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser 
procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento 
definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

 

4.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

 
CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA 

 
5.1. O prazo de vigência deste Contrato será de «PERIODO_VIGENCIA», com validade e eficácia 
legal após a publicação do seu extrato, tendo início e vencimento em dia de expediente, devendo- 
se excluir o primeiro e incluir o último. 

 

Parágrafo único. O período acima poderá ser prorrogado sucessivamente, respeitada a 
vigência máxima decenal, desde que a autoridade competente ateste que as condições e os 
preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 
contratado ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes, conforme artigo 107 
da Lei nº 14.133/2021. 

 
CLÁUSULA SEXTA - DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE 

 

6.1. São obrigações da CONTRATANTE: 
 

I - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo 
com o contrato e seus anexos; 

 
II - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

 
III - Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 
no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 
parte, às suas expensas; 
IV - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela 
CONTRATADA; 
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V - Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

 
VI - Aplicar à CONTRATADA sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

 

VII - Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria do Município para adoção 
das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pela CONTRATADA; 

 
VIII - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

 

IX - A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA - DOS ENCARGOS DA CONTRATADA 

 
7.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

 
I - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

 
II - Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 
com a devida comprovação; 

 

III - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II, Lei 14.133/2021) e prestar todo esclarecimento ou informação 
por eles solicitados; 

 
IV - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

 
V - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

 

VI - Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores - SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela 
fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes 
documentos: 

 
a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do 
domicílio ou sede do contratado; 
d) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 
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VII - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por 
todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

 
VIII - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

 

IX - Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 
bens de terceiros. 

 
X - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na 
contratação direta; 

 

XI - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 
bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

 
XII - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 
116, parágrafo único); 

 
XIII - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 

 

XIV - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
XV - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 
as normas de segurança do Contratante; 

 

7.2. É vedado à CONTRATADA: 
 

I - A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da CONTRATANTE durante 
a vigência deste Contrato; 

II - A veiculação de publicidade acerca deste Contrato, salvo se houver prévia autorização da 
Administração da CONTRATANTE; e 

 

III - A subcontratação de outra empresa para o fornecimento do produto objeto deste Contrato. 
 

CLÁUSULA OITAVA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 
 

8.3. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

 
I - O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou 
dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 
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II - O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 
competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 

 

III - O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle 
interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações 
relevantes para prevenir riscos na execução contratual. 

 
CLÁUSULA NONA - DA DESPESA 

 
9.1. A despesa com o fornecimento do produto de que trata o objeto, está a cargo da dotação 
orçamentária «DOTACAO_ORCAMENTA». 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO PAGAMENTO 
 

10.1. A CONTRATADA deverá apresentar nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa pelo 
CONTRATANTE, mediante ordem bancária creditada em conta-corrente ou cheque nominal ao 
fornecedor no prazo de 10 (dez) dias contados da apresentação dos documentos junto a(o) 
«UNID_GEST». 

 
10.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante 
atestar a execução do objeto do contrato. 

 

10.3. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que 
emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

 
10.4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

 
a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
 

Parágrafo único. O CONTRATANTE reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato 
da atestação, os produtos fornecidos não estiverem em perfeitas condições de consumo ou 
em desacordo com as especificações apresentadas e aceitas. 

 

10.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas 
saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante; 

 
10.6. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

 

10.7. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 
realizar consulta para: 

 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
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entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 
indiretas. 

 
10.8. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 
critério do contratante. 

 
10.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

 

10.10. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa. 

 
10.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

 
10.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

 
Parágrafo único. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no 
pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 
10.13. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 
 

11.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 
nº 14.133, de 2021. 

 
11.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 

 

11.3. As alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei 14.133/2021 
não poderão transfigurar o objeto da contratação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO REAJUSTE 
 

12.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data do orçamento estimado, em «DATA_ESTIMATIVA_CUSTO» 

 
12.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do CONTRATADO, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do IPCA - Índice Nacional 
de Preços ao Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após 
a ocorrência da anualidade 

 

12.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 
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12.4. No caso de atraso ou não divulgação do IPCA, o CONTRATANT pagará ao CONTRATADO 
a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 
logo seja divulgado o índice definitivo. 

 

12.5. Caso o IPCA venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será 
adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

 
12.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 
 

I - Der causa à inexecução parcial do contrato; 
 

II - Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

 
III - Der causa à inexecução total do contrato; 

 

IV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
 

V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 

 

VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

 
VII - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 

 

VIII - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

 
IX - Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

XII - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 
13.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 
sanções: 

 

I - Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

 

II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos incisos II, 
III, IV, V, VI e VII do subitem 13.1 deste Edital, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 

 
III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
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descritas nos incisos incisos VIII, IX, X, XI e XII do subitem 13.1 deste Edital, bem como pelas 
infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII, que justifiquem a imposição 
de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei). 

 

IV - Multa: 
 

a) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

 
b) Compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto; 

 

13.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9º). 

 

13.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7º). 

 

I - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157). 

 
II - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, 
§8º). 

 
13.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no caput 
e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar 
e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 
13.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

 
I - A natureza e a gravidade da infração cometida; 

 
II - As peculiaridades do caso concreto; 

 

III - As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 

IV - Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 
 

V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

 
13.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 
na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

 
13.8. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 
ou controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os casos, o 
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contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 
 

13.9. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal 
(art. 161). 

 
13.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
 

14.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 
2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

 

Parágrafo único. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
 

14.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
 

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

c) Indenizações e multas. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS 
 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e 
princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO, BASE LEGAL E FORMALIDADES 
 

16.1. Fica eleito o Foro da cidade de «CIDADE», para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da 
Lei nº 14.133/21. 

 

16.2. Para firmeza e como prova de haverem as partes, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o 
presente termo, em 02 (duas) vias de igual teor, o qual, depois de lido e achado conforme, é 
assinado pelas partes contratantes e pelas testemunhas abaixo. 

 
 

«CIDADE» - «UF_MUNICIPIO», «DATA_DO_CONTRATO» 

 
 

«NOME_DA_CONTRATANTE» 
CNPJ(MF) «CNPJ_DA_CONTRATANTE» 

CONTRATANTE 

 
 

«EMPRESA_CONTRATADA» 
«CPF_CNPJ_CONTRATADO» 

CONTRATADO(A) 
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ANEXO III – Minuta de Ata de Registro de Preços 

(poderá haver mudança de acordo com a plataforma 
De compra utilizada) 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PREGÃO ELETRONICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº «NO_LICITACAO» 
 

O(A)   «NOME_DA_CONTRATANTE»,    neste   ato    denominado   CONTRATANTE,   com    sede   na 
«ENDERECO_DA_CONTRATANTE», inscrito no CNPJ (MF) sob o nº «CNPJ_DA_CONTRATANTE», 
representado pelo(a) Sr.(a) «NOME_RESP_LICITACAO», «CARGO_RESP_LICITACAO», portador do CPF 
nº «CPF_RESP_LICITACAO», residente na «ENDERECO_RESP_LICITACAO», e de outro lado a firma 
«EMPRESA_CONTRATADA»., inscrita no CNPJ (MF) sob o nº «CPF_CNPJ_CONTRATADO», estabelecida 
à «ENDERECO_CONTRATADO», doravante denominada simplesmente CONTRATADA, neste ato 
representada pelo Sr.(a) «NOME_REPRESENTANTE», residente na 
«ENDERECO_REPRESENT_CONTRATADO», portador do(a) «RG_CPF_REPRESENT_CONTRATADO» 

tem entre si justo e avençado, e celebram o presente Instrumento, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril 
de 2021, suas alterações e das demais normas legais aplicáveis, considerando o julgamento da licitação na 
modalidade «MODALIDADE», para REGISTRO DE PREÇOS nº «NO_LICITACAO», RESOLVE registrar os 
preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) 
alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no edital da licitação 
supracitada e em conformidade com as disposições a seguir: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 

A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual «OBJETO_LICITADO». Conforme 
especificação em anexo. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

O prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por igual 
período, desde que comprovado o preço vantajoso. 

 
Parágrafo primeiro: A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente motivada. 

 

Parágrafo segundo: A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços o fornecedor assume o compromisso de 
atender, durante o prazo de sua vigência, os pedidos realizados, e se obriga a cumprir, na íntegra, todas as 
condições estabelecidas, ficando sujeito, inclusive, às penalidades legalmente cabíveis pelo descumprimento 
de quaisquer de suas cláusulas. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

Poderá utilizar-se desta Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou entidade da Administração Pública 
Municipal que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao contratante, desde 
que devidamente comprovada a vantagem. 

 

Parágrafo primeiro: os órgãos e entidades que não participarem do Registro de Preços poderão aderir à ata 
de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

 
a) Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

 

b) Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo 
mercado na forma do art. 23 da Lei 14.133/2021. 

 

c) Prévia consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor. 
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Parágrafo segundo: caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não 
prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

 
Parágrafo terceiro: as aquisições ou as contratações adicionais a que se refere o § 1º deste artigo não 
poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do 
instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 
participantes. 

 

Parágrafo quarto: o quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a que se refere o § 1º 
deste artigo não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de 
registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos 
não participantes que aderirem. 

 
Parágrafo quinto: ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do 
cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla 
defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, 
em relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

 

Parágrafo sexto: após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 
 

O recebimento, o local e o prazo de entrega dos bens deverão ocorrer de acordo com as especificações 
contida na ordem de compra, não podendo ultrapassar o prazo de 15 (quinze) dias da expedição da mesma. 

 

Parágrafo único: A empresa que não cumprir o prazo estipulado sofrerá as sanções previstas no Edital em 
conformidade com os artigos 155 e 156 da Lei nº 14.133/2021 e suas alterações. 

 
CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO 

 

O pagamento será efetuado mediante a entrega dos produtos acompanhados da fatura (nota fiscal), 
discriminada de acordo com a nota de empenho, após a conferência da quantidade e qualidade dos materiais 
por gestor a ser designado pela contratante. Observado o recebimento definitivo da Nota Fiscal emitida pela 
empresa com discriminação dos bens, juntamente com o Termo de Recebimento, será esta atestada e 
encaminhada à administração da entidade contratante para fins liquidação. 

 
Parágrafo primeiro: o pagamento será creditado em favor do FORNECEDOR, por meio de ordem bancária, 
o qual ocorrerá até 30 (trinta) dias corridos do recebimento definitivo dos materiais, após a aceitação e atesto 
nas Notas Fiscais/Faturas. 

 

Parágrafo segundo: será procedida consulta "em sítios oficiais" antes do pagamento a ser efetuado ao 
FORNECEDOR, para verificação da situação do mesmo, relativamente às condições exigidas na contratação, 
cujos resultados serão impressos e juntados aos autos do processo próprio. 

 
Parágrafo terceiro: caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito 
existente na contratante em favor do FORNECEDOR. Caso a multa seja superior ao crédito eventualmente 
existente, a diferença será cobrada Administrativamente ou judicialmente, se necessário. 

 
Parágrafo quarto: nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionada a taxa de atualização financeira devida pela 
contratante, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento do fornecimento, 
mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
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EM=I x N x VP 

 

Onde: 
 

EM= Encargos Moratórios 
N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento. 
VP = Valor da parcela pertinente a ser paga; 
TX = percentual da Taxa anual = 6% 
I = Índice de compensação financeira, assim apurado: 

I = (TX/100) _ I=(6/100) _ I=0,00016438 
365 365 

 
A compensação financeira prevista nesta condição será cobrada em Nota Fiscal/Fatura, após a ocorrência. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

A entrega dos produtos só estará caracterizada mediante solicitação do pedido do bem. 
 

O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo 
que a entrega deles decorrente estiver prevista para data posterior à do seu vencimento. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES 

 

Pela inexecução total ou parcial do objeto do Pregão Presencial para Registro de Preços n° 

«NO_LICITACAO», a Administração da entidade contratante poderá, garantida a prévia defesa, aplicar às 
fornecedoras as seguintes sanções: 

 

I - Advertência, que será aplicada por meio de notificação via ofício, mediante contra-recibo do representante 
legal da contratada estabelecendo o prazo de 05 (cinco) dias úteis para que a empresa licitante apresente 
justificativas para o atraso, que só serão aceitas mediante crivo da Administração; 

 

II - multa moratória de 1% (um por cento) sobre o valor dos produtos não entregues por dia de atraso pelo 
descumprimento das obrigações estabelecidas, até o máximo de 30 dias de atraso a ser recolhida no prazo 
de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial; 

 
III - multa compensatória de 30% (dez por cento) sobre o valor do material não entregues, no caso de 
inexecução total ou parcial do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da 
comunicação oficial, sem embargo. de indenização dos prejuízos porventura causados ao contratante pela 
não execução parcial ou total do contrato. 

 

Parágrafo primeiro: ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 
3 (três) anos, garantido o direito prévio da citação e de ampla defesa, enquanto perdurar os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou 
a penalidade, a licitante que convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, 
deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou apresentar documentação falsa, ensejar o 
retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do objeto 
pactuado, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 

 
Parágrafo segundo: as sanções previstas no inciso I e no parágrafo primeiro desta cláusula poderão ser 
aplicadas juntamente com as dos incisos “II” e “III”, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo 
processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

 
Parágrafo terceiro: se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, 
responderá a empresa fornecedora pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos devidos pela 
Administração ou, quando for o caso, cobrada judicialmente. 

 
Parágrafo quarto: as penalidades serão obrigatoriamente registradas junto ao cadastro de fornecedores da 
entidade contratanteno, e no caso de suspensão de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual 
período, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais. 
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CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 
 

A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações obedecidas às disposições contidas na Seção V da Lei 
nº 14.133/2021. 

 

Parágrafo primeiro: o preço registrado poderá ser revisto em face da eventual redução daqueles praticados 
no mercado, ou em razão de fato que eleve o custo dos bens registrados. 

 

Parágrafo segundo: quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao 
preço praticado no mercado, o Contratante convocará o fornecedor, visando à negociação para redução de 
preços e sua adequação ao praticado pelo mercado. 

 

Parágrafo terceiro: frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido. 
 

Parágrafo quarto: na hipótese do parágrafo anterior, o Contratante convocará os demais fornecedores, 
visando igual oportunidade de negociação. 

 
Parágrafo quinto: quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, 
mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o Contratante poderá: 

 

I - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, confirmando a veracidade 
dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorreu antes do pedido do fornecimento; 

 
II - Convocar os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 

 

Parágrafo sexto: não havendo êxito nas negociações, o Contratante procederá a revogação da Ata de 
Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

 
CLÁUSULA NONA - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 

 

O recebimento do objeto constante da presente ata está condicionado à observância de suas especificações 
técnicas, amostras, e quando couber embalagens e instruções, cabendo a verificação ao representante 
designado pela contratante. 

 

Parágrafo primeiro: os produtos deverão ser novos, assim considerados de primeiro uso, e deverão ser 
entregues no endereço constante na ordem de fornecimento, acompanhados das respectivas notas fiscais; 

 
Parágrafo Segundo: Serão recebidos da seguinte forma: 

 
I - Provisoriamente, no ato de entrega, para efeito de posterior verificação da conformidade do material com 
as especificações constantes da proposta da empresa, marca, modelo e especificações técnicas. 

 

II - Definitivamente, após a verificação da qualidade, da quantidade dos produtos e sua conseqüente 
aceitação, mediante a emissão do Termo de Recebimento Definitivo assinado pelas partes em até 5 (cinco) 
dias úteis após o recebimento provisório. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
O Fornecedor terá o seu Registro de Preços cancelado na Ata, por intermédio de processo administrativo 
específico, assegurado o contraditório e ampla defesa: 

 

A pedido, quando: 
 

- comprovar a impossibilidade de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos fortuitos ou de força 
maior; 

 

- o seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da elevação dos preços de 
mercado dos insumos que compõem o custo do material. 
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Por iniciativa da Administração, quando: 
 

- Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no 
mercado; 

 
- Perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo licitatório; 

 

- Por razões de interesse público, devidamente, motivadas e justificadas; 
 

- Não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços; 
 

- Não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes da Ata de Registro 
de Preços; 

 

- Caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas na Ata de 
Registro de Preços ou nos pedidos dela decorrentes. 

 

Automaticamente: 
 

- Por decurso de prazo de vigência da Ata; 
 

- Quando não restarem fornecedores registrados; 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E EMISSÃO DAS ORDENS 
DE COMPRA 

 

As aquisições do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, caso a caso, pela 
contratante. 

 
Parágrafo Único: A emissão das ordens de fornecimento, sua retificação ou cancelamento, total ou parcial, 
será igualmente autorizada pelo órgão requisitante. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS PREÇOS E ITENS DE FORNECIMENTO 
 

Os preços ofertados pela empresa classificada em primeiro lugar, signatária da presente Ata de Registro de 
Preços, constam do Encarte, que se constitui em anexo à presente Ata de Registro de Preços. 

 

Parágrafo Único: Os preços, expressos em Real (R$), serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 
(doze) meses, contado a partir da assinatura da presente Ata de Registro de Preços. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 

 
A empresa fornecedora compromete-se a cumprir as obrigações constantes no edital e contrato, sem prejuízo 
das decorrentes das normas, dos anexos e da natureza da atividade. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 

São obrigações do CONTRATANTE, além das constantes no edital e do Contrato: 
 

Parágrafo Primeiro: Efetuar o(s) pagamento(s) da(s) Nota(s) Fiscal(ais)/Fatura(s) da contratada, após a 
efetiva entrega dos materiais e emissão do Termo de Recebimento Definitivo; 

 

Parágrafo Segundo: Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato por intermédio do fiscal especialmente 
designado, de acordo com a Lei nº 14.133/2021 e suas alterações. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

Integram esta Ata o Edital do Pregão Presencial para Registro de Preços nº «NO_LICITACAO» e a proposta 
da empresa classificada em 1º lugar. 

 
Parágrafo Primeiro: Os casos omissos serão resolvidos pela Administração, com observância das 
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disposições constantes da Lei nº 14.133, de 1º abril de 2021 e demais normas aplicáveis. 
 

Parágrafo Segundo: A publicação resumida desta Ata de Registro de Preço na imprensa oficial, condição 
indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo Contratante. 

 
Parágrafo Terceiro: As questões decorrentes da utilização da presente Ata, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas no foro da cidade de «CIDADE», com exclusão de 
qualquer outro. 

 

E, por estarem assim, justas e contratadas, firmam o presente instrumento em 2 (duas) vias de igual teor e 
forma, na presença das testemunhas que também o subscrevem. 

 
 

«CIDADE»-«UF_MUNICIPIO»,  «DATA_ATA_REGISTRO_PRECOS_COMUM» 

 
 

MUNICÍPIO DE «CIDADE» 

C.N.P.J. nº «CGC_PREFEITURA» 
CONTRATANTE 

«ASSINAT_LICITANTES_VENC» 

 
 

PREGÃO ELETRONICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº «NO_LICITACAO» 

ENCARTE 

 
 

Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços, celebrada entre o Município de «CIDADE» 
e as Empresas cujos preços estão a seguir registrados , em face à realização da licitação na modalidade 
«MODALIDADE» Nº «NO_LICITACAO». 

 
«ITENS_REG_PRECOS» 


